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Art. 3º. Além daquelas elencadas no artigo 2º, são obrigações da Juíza Formadora Orientadora:
I – apresentar Relatório Mensal contendo a produtividade (quantitativa) e todas as atividades desenvolvidas pela Juíza Substituta 
sob sua orientação até o dia 10 do mês subsequente;
II – apresentar Relatório Final ao término do Curso de Formação Inicial contendo a produtividade total e todas as atividades de-
sempenhadas ao longo da Formação Inicial;
III – realizar encontros semanais e mensais com a Juíza em Formação sob sua supervisão;
IV - cumprir carga horária de 10 horas/mês no exercício de suas atribuições.

Art. 4º. São obrigações do Juiz de Direito Substituto em formação:
I – apresentar, no mínimo, 9 (nove) atos, sendo 3 (três) sentenças, 3 (três) decisões e 3 (três) despachos, por mês, para análise 
da Juíza Orientadora designada;
II – apresentar relatório de produtividade mensal durante a realização do Curso a Juíza Formadora, com o quantitativo e indica-
ção nominal de todos os atos produzidos durante o mês, até o 5° dia do mês subsequente;
III – apresentar relatório referente as atividades desempenhadas durante o mês, a Juíza Formadora, até o 5° dia do mês subsequente;
IV - participar das reuniões presenciais e/ou on-line, atendendo com celeridade, às solicitações ou diligências demandadas pela 
Juíza Formadora Orientadora;
V - reportar-se, sempre que necessário, a Juíza Formadora Orientadora.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO DIRETOR-GERAL DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA, em 22 de fevereiro de 2024.

Desembargador EDMILSON JATAHY FONSECA JÚNIOR
Diretor-Geral da Universidade Corporativa / MASB

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

3ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 8º, I, b, e 32, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Su-
perior do Ministério Público, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA 
sessão ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no próximo dia 5 de março de 2024, terça-feira, às 
14:00 horas, na Sala das Sessões â€“ Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, nº. 750 â€“ Centro 
Administrativo da Bahia â€“ CAB, nesta Capital, e, simultaneamente, em ambiente virtual da plataforma Microsoft Teams, fa-
cultada a participação de membros do Conselho Superior, bem como das partes, interessados e seus advogados, por meio de 
videoconferência, em conformidade com a Resolução nº 23, de 20 de abril de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, para apreciação dos seguintes itens de pauta:
 
1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 61306/2024 (SIMP Nº 003.0.2/2024)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Renúncia a Remoção 
INTERESSADO(A)(S): Promotor de Justiça Romeu Gonsalves Coelho Filho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 51572/2023 (SIMP Nº 003.0.38/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Proposta de Resolução voltada a alterar o Regulamento do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público 
do Estado da Bahia
PROPONENTE: Márcia Regina dos Santos Vírgens
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
VOTO VISTA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota e 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
3. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.153368/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Tribunal de Contas do Estado da Bahia; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
4. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.88802/2017
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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 5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 717.9.219335/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
6. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.201656/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho da Comunidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
7. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.32258/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iguaí
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): José Reis Aboboreira de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
8. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.259016/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Gestão de Florestas Públicas
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Jailton Francisco Evangelista; Paulo Roberto Seabra de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
9. INQUÉRITO CIVIL Nº 727.0.44887/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais
INTERESSADO(A)(S): Caixa Econômica Federal; Celso Alves de Oliveira; Centro de Integração Empresa Escola
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
10. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.198664/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Elias Nunes Dourado
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
11. INQUÉRITO CIVIL Nº 656.9.18363/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): José Isaias de Melo Filho; Município de Cícero Dantas; João José Dias Almeida
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
12. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.115845/2011, PRINCIPAL Nº 003.0.121138/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): José Volter Laurindo de Castilhos; IBAMA - Vitória da Conquista
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
13. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.91901/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Pedro Guerra Neto
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
14. INQUÉRITO CIVIL Nº 026.9.194395/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Água 
e/ou Esgoto
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Martins de Souza Queiroz
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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15. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.526110/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Tributário > Taxas > Municipais > Taxa de Coleta de Lixo
INTERESSADO(A)(S): Anderson Paulo Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
16. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.10182/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Associação Acudense Social de Esportes e Cultura; Município de Poções
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
17. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.6964/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Florentina Santana Ribeiro
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
18. INQUÉRITO CIVIL Nº 043.0.182188/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itagibá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Itagiba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
19. INQUÉRITO CIVIL Nº 056.0.203199/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cansanção
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Vivaldo Ferreira da Silva; José Barbosa Ribeiro; Adelandio de Souza Santana; Rivaldo de Souza Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
20. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.89458/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
21. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.12994/2009
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Ivanice Marques Sales; Sandra Marlicy de Souza Faustino; Município de Pau Brasil
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
22. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.156312/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Antônia de Jesus Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
23. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.72079/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Moradores Rua Celina da Conceição - Bairro Ladeira Vermelha; EMBASA - Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
24. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.153475/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Mercedes Carolina Hirch Epstein
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
25. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.224457/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Raiza Rabelo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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26. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.20220/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Município de Angical
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
27. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.40156/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
28. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 717.9.45165/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Provimento 
de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Vereadores da Câmara Municipal de Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
29. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.181305/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itiúba-Ba; Prefeitura Municipal de Itiúba; 
Conselho Tutelar do Município de Itiúba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
30. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45078/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
31. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 598.9.90324/2023
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
- Direito do Consumidor > Oferta e Publicidade
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
32. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223306/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Marcelinho (Games) Irmão Rodolfo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
33. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.31814/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
34. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.168924/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Wanderley Fraga de Faria Filho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
35. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.121520/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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36. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.224108/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Mercadolivre.Com Atividades de Internet Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
37. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.58138/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral > Desobediência 
INTERESSADO(A)(S): Vanda Oliveira da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
38. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.275566/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Etelvino Júlio Cerqueira; Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - EMBASA
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
39. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.97309/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Material Didático
INTERESSADO(A)(S): João Bosco Bittencourt; Viviane Moreira Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
40. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.188630/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cezar Rotondano Machado; Roberta Carvalho Oliveira Sampaio; Maria Regina dos Santos; Salvador 
Roger Pereira de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
41. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.351183/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Leandro Saboya; Anônima
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
42. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 675.9.182843/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barra
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Francisco Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
43. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.136188/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Custódia, Es-
colta e Situação de Presos
INTERESSADO(A)(S): Delegacia de Polícia de Poções
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
44. INQUÉRITO CIVIL Nº 112.9.129505/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite
INTERESSADO(A)(S): Sindicato dos Professores da Rede Pública Municipal de Ituaçu; Adalberto Alves Luz
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
45. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.27233/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Eliel Paixão de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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46. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.31570/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Adão Raimundo Cardoso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
47. INQUÉRITO CIVIL Nº 168.9.163611/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO:  Direito Processual Civil e do Trabalho > Ministério Público > Legitimidade 
INTERESSADO(A)(S): Tamiris Oliveira Ramalho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
48. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.501096/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba; Viviane Cristine Gama de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
49. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45104/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
50. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 590.9.195952/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Condomínio Parque Interlagos; Associação Paradiso Laguna
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
51. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.54849/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > Transporte Rodoviário
INTERESSADO(A)(S): Falcão Real - São Luís; A Coletividade; Anônimo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
52. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.381039/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Associação Brasileira dos Fabricantes de Materiais e Equipamentos para Saneamento; Ricardo Morishita 
Wada
RELATORIA: 3º Conselheiro - Cleusa Boyda de Andrade
 
53. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.133433/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Bompreço Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
54. NOTÍCIA DE FATO Nº 706.9.41857/2024
ORIGEM:  5ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Município de Porto Seguro; Associação Nossa Porto Seguro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
55. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.102009/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
56. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.132910/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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57. INQUÉRITO CIVIL Nº 089.9.48109/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Condeúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Adailton Ramos Vieira; Carlito José Pereira; Ivana Paula Thompson de Carvalho; Maria da Conceição 
Nascimento Santos; Silvan Baleeiro de Sousa; Silvano dos Santos Pereira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
58. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.367396/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Osmário Medeiros Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
59. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.77004/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Ednalva Machado da Silva; Município de Muritiba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
60.  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.0.204767/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edinalva Pereira de Almeida
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
61. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.89098/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Universidade do Sudoeste; Observatório Social de Jequié; José Simoes de Carvalho Júnior
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
62. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.66610/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização > Segurança e Me-
dicina do Trabalho
- Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid 19
INTERESSADO(A)(S): Município de Milagres; Conselho Regional de Enfermagem da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
63. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.297186/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na Anvisa > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): USF - Padre Maurício Abel
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
64. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.227501/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
65. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.9.115199/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rogério Alves dos Santos; Sirley Novaes Barreto; Dionisio dos Santos Silva Filho; Bartolomeu Paes 
Landim; Fabiano de Carvalho Almeida
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
66. NOTÍCIA DE FATO Nº 190.9.24186/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): Gildásio Bonfi m Fonseca Nogueira; Município de Nazaré; Eunice Barreto Peixoto; Ydma Jacyara Torres 
Cardoso Oliveira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
67. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.276364/2021
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Tinfebravo Comércio de Material de Construção Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
68. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45009/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
69. INQUÉRITO CIVIL Nº 072.9.19459/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Central
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Afastamento do Cargo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Recondução
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Central
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
70. INQUÉRITO CIVIL Nº 189.9.119087/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mutuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Rodrigo Maicon de Santana Andrade; Otoner Construções e Serviços Ltda - ME; João Carlos Rauedys 
Cardoso da Silva; Josaphat Silva Lemos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
71. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 657.9.140455/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
72. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.481239/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sobradinho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Reserva de Vagas
INTERESSADO(A)(S): Antony Andrey Gomes; Marcia Vigas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
73. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.95940/2018, PRINCIPAL Nº 608.9.95900/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Itagi
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
74. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.456277/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Dilmar Sacramento Copque
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
75. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 728.9.62726/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Zani Lopes Panifi cadora Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
76. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 600.9.128179/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Cruzeiro do Sul Comércio de Combustíveis e Serviços Ltda; Agência Nacional de Petróleo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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77. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.179966/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 4º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Disque 127; Anônimo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
78. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 593.9.444639/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Fé Pública > Falsidade Ideológica 
INTERESSADO(A)(S): Arabela Rabelo Coite Barbosa; Bartira Valéria Cesar Holanda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
79.  NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.44050/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
80. NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.9420/2024
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > outras Medidas de Proteção
- Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na Anvisa > Não Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
81. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.3599/2024
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Cláusulas Contratuais
INTERESSADO(A)(S): Ivan Souza Rios
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
82. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.2.52718/2004
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
83. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.95900/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Itagi
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
84. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.24593/2008
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/edital
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
85. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.211087/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário
INTERESSADO(A)(S): Valmir Cardoso Simões; Roque Luiz Dias dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
86. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.327063/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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87. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.168931/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Dívida ativa não Tributária > Multas e demais Sanções 
> Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Monica Paoletti
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
88. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.27121/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Moradores e Amigos de Santo André; Loteamento Marina Santo André
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
89. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.207724/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
90. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.466030/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Direito Coletivo > Interesses ou Direitos Difusos
INTERESSADO(A)(S): Oasis do Sertão - Euclides da Cunha/Ba
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
91. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.341604/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Reco-
lhimento e Tratamento de Lixo
- Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Alexander Alves Gomes; Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
92. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.29430/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Município de Nova Itarana; Antônio Dannilo Italiano de Almeida
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
93. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 647.9.72270/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Igor da Silva Batista; Prefeitura Municipal de Itagimirim; Luiz Carlos Júnior Silva de Oliveira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
94. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.211219/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Previdenciárias > Contribuição Sobre a Folha de Salários
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
95. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.185938/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Elisângela de Jesus Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.516 - Disponibilização: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 437

96. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.0.134134/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Trans-
porte Terrestre
INTERESSADO(A)(S): Flávio de Oliveira Campos; Eliedina Júlio dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
97. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.75108/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
98. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.111485/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
99. INQUÉRITO CIVIL Nº 692.9.167436/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Consorcio Público Interfederativo de Saúde da Região do Alto Sertão
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
100. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.99996/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eduardo Alves da Silva; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
101. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.64222/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Município de Andorinha; Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
102. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.474080/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lucas Duarte
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
103. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.248040/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Condeúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
 - Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): Município de Cordeiros; Sieg Apoio Administrativo Ltda - ME
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
104. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.153980/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Adalberto de Castro Tavares; Antônio Cezar de Queiroz Tavares
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
105. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.497495/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Vida > Homicídio Simples
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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106. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.371223/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Isabel Araújo de Oliveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
107. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.41872/2024
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Eunápolis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
108. NOTÍCIA DE FATO Nº 709.9.47575/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Servtrans Transportes de Passageiros Ltda - ME
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
109. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.204319/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Maria de Lourdes Fonseca Andrade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
110. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.32468/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Reserva Legal
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Edcarlos dos Santos Pinheiro; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
111. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154283/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Redgleive Martins Mota
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
112. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.39035/2019
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/
Concessão/Autorização/Cessão de Uso
INTERESSADO(A)(S): Ricardo Jorge Carvalho de Albuquerque; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Re-
nováveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
113. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.466064/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Processo Coletivo > Direito Coletivo > Interesses ou Direitos Difusos
INTERESSADO(A)(S): Oasis do Campo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
114. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139549/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Muniz Ferreira; Juliano Souza Costa OAB/Ba 16294; Leonardo Ribeiro Passos Dourado 
OAB/Ba 16405; Vinicius Machado Marques OAB/Ba 16292; Rafael de Andrade Moreira OAB/Ba 16343; Anderson Souza Barro-
so; Dourado, Marques, Moreira e Costa Advogados Associados; Pedro Leonardo Summers Caymmi
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
115. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.202374/2019
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Teixeira de Freitas; Secretaria de Infraestrutura e Transporte 
de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
116. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.5483/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Adeilson da Silva Gonzalez; Mercado Hiperideal
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
117. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.243800/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > Internação
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
118. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.194142/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
119. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.267084/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Esplanada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia; Teresa Cristina Santos Maltez; Esplanada - Secre-
taria Municipal de Saúde
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
120. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.271291/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Licenças > Funcionamento de 
estabelecimentos Empresariais
INTERESSADO(A)(S): Moradores das Ruas 2 de Julho, 1º de Maio e Adjacências, no Bairro Parque de Exposições, em Santa 
Maria da Vitória; Geraldo Barbosa Lopes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
121. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.0.176137/2010
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário
INTERESSADO(A)(S): José Rubens de Santana Arruda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
122. INQUÉRITO CIVIL Nº 703.9.100821/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Município de Rio de Contas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
123. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.133345/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
124. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.9.412410/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Diogenes Tolentino de Oliveira; Maria Cássia da Silva Gonçalves Araújo; Marlene Moreira dos Santos 
Lima
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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125. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.169509/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Cláudio Sérgio Silva Souza; Edilson de Souza dos Santos; Alessandro Rodrigues Brandão Correia; Ca-
rolina Almeida Nascimento Galvão; Murilo Antônio Cajaíba Mendonça
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
126. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.78070/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
127. INQUÉRITO CIVIL Nº 238.0.34577/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Queimadas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
128. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.160391/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
129. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 113.9.315687/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edélio Luís Dias Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
130. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.264649/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Edifício Multiresidencial Beija-Flor
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
131. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 334.0.236749/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Benjamin Andrade da Silva; Adilson Martins de Moura
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
132. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 645.0.7963/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Civil > Obrigações
INTERESSADO(A)(S): Município de Mascote
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
133. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.53829/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
134. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.191686/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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135. INQUÉRITO CIVIL Nº 726.0.72992/2008
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pú-
blica > Fundo de Participação dos Municípios
INTERESSADO(A)(S): Roberval Alves de Souza; Salatiel Coelho; Gleber Torres Bandeira; José Rodrigues da Silva; Adeilton dos 
Santos Cruz
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
136. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.84346/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento Familiar
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Colocação em Família Substituta
INTERESSADO(A)(S): Município de Presidente Tancredo Neves
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
137. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.98680/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Responsabilidade
INTERESSADO(A)(S): Felicíssimo Paulino dos Santos Filho; Município de Antônio Cardoso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
138. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.168906/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jorge Monteiro Pontes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
139. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.243228/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Robson Rios de Lima; Município de Gongogi; Roque Rocha Monteiro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
140. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.157391/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Camila Priscila Nobre Tenorio
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
141. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.219573/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Segurança em Edifi cações
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Salvador - CODESAL - Coordenação de Defesa Civil; Weberton Souza; SUCOP - Superintendência de 
Conservação e Obras Públicas do Salvador
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
142. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.35487/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Contravenções Penais
INTERESSADO(A)(S): Vivaldo Dantas e Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
143. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.38525/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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144. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.41779/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
145. NOTÍCIA DE FATO Nº 696.9.53591/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luís Antônio Peixoto de Santana
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
146. NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.38871/2024
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): João Bosco Bittencourt; Fernando Vita
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
147. NOTÍCIA DE FATO Nº 709.9.37809/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Silvia Fernanda Trabuco Freitas Ferreira; Prefeitura de Simões Filho
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
148. NOTÍCIA DE FATO Nº 156.9.460346/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Macarani
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
149. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.501964/2023
ORIGEM: Salvador - 13ª Promotoria de Justiça de Família - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
150. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.174561/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Braex Encomendas Cargas e Turismo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
151. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.140167/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Imóvel Funcional > Ocupação
INTERESSADO(A)(S): Maria Julia Carneiro da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
152. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.12101/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): PMPA
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
153. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.326517/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Profi ssionais
- Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Plano de Saúde Unimed; Erica Souza Ramos Oliveira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
154. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.392988/2021
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Consórcio
- Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Financiamento de Produto
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- Direito do Consumidor > Dever de Informação
- Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
- Direito do Consumidor > Oferta e Publicidade
INTERESSADO(A)(S): Maria Rivanda de Moura Sobral; Investbens Consórcios Eireli/385038726
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
155. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.301906/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Madre de Deus
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
156. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.157746/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Eber Costa David
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
157. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.168932/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Dívida Ativa não Tributária > Multas e demais Sanções 
> Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Mônica Paoletti
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
158. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.27004/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Profi ssionais
INTERESSADO(A)(S): Conselho Federal de Farmácia da Bahia
RELATORIA:  8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
159. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.33825/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Flávio Marcelo de Vasconcelos Morais; Washington Souza; Engenheiro Silvestre
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
160. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.111712/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Santa Cruz da Vitória
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
161. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.356466/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito à educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Plano de Carreira > Concurso de 
Ingresso
INTERESSADO(A)(S): Polícia Civil da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
162. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.219454/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
163. INQUÉRITO CIVIL Nº 249.9.168425/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal 
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): CIPE - Caatinga - Companhia Independente de Policiamento Especializado; Brenno de Melo Gomes 
Calasans
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
164.  INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.52892/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Railma Bamberg Carvalho; José Bloise Filho; Prefeitura Municipal de Muritiba
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
165. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.140570/2017
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/
Concessão/Autorização/Cessão de Uso
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Município de Juazeiro
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
166. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.74854/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e Benefícios > Comissões e Percentuais
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
167. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.330776/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra o Patrimônio > Estelionato
INTERESSADO(A)(S):  Adriano Dni da Silva; Nadson Denilson de Melo Vieira; Gilson Gomes Braga; Geovania Moreira Pacheco; 
Solaniele Matos dos Santos Figueiredo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
168. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.222987/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pú-
blica > Criação/Extinção/Reestruturação de Órgãos ou Cargos Públicos
INTERESSADO(A)(S): Bom Jesus da Lapa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
169.  INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.234023/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié; Observatório Social de Jequié
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
170. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.115403/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cândido Sales
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Moreira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
171. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.219333/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilson Dias de Andrade; Prefeitura Municipal de Ubaitaba-Ba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
172. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.83222/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Município de Muritiba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
173. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.0.109585/2010
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Paulo Américo Fonseca; Município de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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174. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.190416/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Bagisa Agropecuária e Comercio S/A; Hayashi Batatas Ltda; Shuichi Hayashi; Airton Shiguekazu Arikita
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
175. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.190392/2010
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Eduardo Soares Silva; Walter Rodrigues da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
176. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.46087/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Organização do Trabalho > Frustração de Direitos Assegurados por Lei Trabalhista
INTERESSADO(A)(S): Carla Geovana Cunha Rossi
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
177. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 596.9.521705/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Jadson Miranda Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
178. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.30928/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
179. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.412524/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação/Registro Cadastral/Julgamento/Homologação
INTERESSADO(A)(S): Maria Luiza Anunciação dos Anjos; Valter Brito Pontes; Renata Gendiroba Vidal; Bahia Comunicação; 
Coperphoto Fotojornalismo S/C; Anônimo; PMG Comunicação Ltda; Carlos Roberto da Conceição Júnior; Propeg; Ideia 3 Comu-
nicação & Expansão de Negócios Ltda; Maria Luiza Anunciação dos Anjos
RELATORIA:  9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
180. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.434301/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Jacson Oliveira Calado; Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
181. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.9.170313/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Incorplan Incorporações Ltda; Dilton de Souza Campos Filho; Luciano Alves Miranda; Helton Barbosa Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
182. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.240175/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Município de Cabaceiras do Paraguaçu; Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Cabaceiras do Paraguaçu
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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183. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.279970/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Governo do Estado da Bahia; Jorge Dias Rufi no
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
184. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.295159/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
185. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.75751/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
186. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.192266/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
187. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.386978/2023
ORIGEM: Salvador - 19ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Administração da Justiça > Falso Testemunho ou Falsa Perícia 
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Pastori de Figueiredo; Hamilton Bispo Sacramento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
188. NOTÍCIA DE FATO Nº 677.9.312874/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Requisição de Tratamento Médico, 
Psicológico ou Psiquiátrico, em Regime Hospitalar ou Ambulatorial
- Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
189. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.44408/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou Melhoria da efi ciência Policial
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Registros > Ocorrências 
Policiais, Representações de Ofendidos e notitia criminis
INTERESSADO(A)(S): Assis Castro Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
190. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.239634/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jeronildo da Purifi cação Sanches; Município de Santo Amaro; Flaviano Rohrs da Silva Bomfi m; Felipe 
Oliveira da Silva Cerqueira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
191. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223014/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Maria de Lourdes Braga Barbosa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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192. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.354037/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Sistema Financeiro da Habitação > Vícios de Construção
- Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
193. O QUE OCORRER.
 
As inscrições para sustentação oral deverão ser feitas até o início da sessão, em conformidade com o art. 36, Â§8º, do Regimento 
Interno do Conselho Superior, através do endereço eletrônico: https://www.mpba.mp.br/formulario/57663.
 
O acesso ao ambiente virtual da sessão se dará por meio de link, a ser enviado, até 15 minutos antes do início da sessão, à caixa 
de e-mail institucional de todos os membros do colegiado e dos que estejam inscritos para sustentação oral.
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
DISTRIBUIÇÃO
 
Em 22 de fevereiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 269.9.175056/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santaluz
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adalberto Andrade de Oliveira; Eliude dos Santos Reis
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.81203/2011
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.180617/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > Indígenas
- Direito à Educação > Qualidade > Alimentação Escolar
- Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Aldeia Indígena Caramuru
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 61737/2024 (SIMP Nº 003.0.3/2024)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público - Secretaria
ASSUNTO: Renúncia à Remoção
INTERESSADO(A)(S): Promotora de Justiça Thays Rabelo da Costa
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.157168/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação/ Registro Cadastral/Julgamento/
Homologação
INTERESSADO(A)(S): Alessandro Rodrigues Brandao Correia; Edilson de Souza dos Santos; Outros; Município de Brejões
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.204714/2010
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.153965/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Fernando Ribeiro Serra Azul; Prefeitura Municipal de Jequié; Prefeitura Municipal de Itagi
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.219615/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Escola Polivalente de Amaralina
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.189931/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Não Identifi cado
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 066.0.57823/2013
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): APLB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.79343/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Marcos Silva; José Humberto de Assis Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.102953/2017
ORIGEM: Salvador - 1ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor
INTERESSADO(A)(S): Márcio de Oliveira Desiderio; Maicon de Oliveira Desiderio
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.28244/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): F&A Distribuidora de Bebidas; Laiana Teixeira da Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.111290/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Bene-
fícios > Gratifi cação Natalina/13º Salário
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Serrinha
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 724.9.59275/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alan Santos Braga; Município de Saubara
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.375959/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): CRMV/Ba - Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Bahia; Kay France de Oliveira Alves
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 115.9.10365/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituberá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luciana Andrea de Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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INQUÉRITO CIVIL Nº 592.0.128982/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização
INTERESSADO(A)(S): Forro do Sfrega - Senhor do Bonfi m; Paulo de Carvalho Lima Júnior
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral 

 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 125, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Cons-
tituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.45302.0003444/2024-87, resolve EXO-
NERAR, a pedido, a partir de 19 de fevereiro de 2024, a servidora ELAINE JANSEN PEREIRA  , matrícula nº 354.116, do cargo 
de Assistente Técnico-Administrativo, deste Ministério Público.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02347.0024370/2022-75. Interessado: SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO ESTADO DA BAHIA – SINDSEMP-BA. Assunto: Adequação do art. 8º, inciso I, do Ato Normativo n. 49/2021, a fi m 
de permitir que servidores em estágio probatório possam se habilitar ao regime de teletrabalho. Decisão: Pleito restou atendido 
com a edição do Ato Normativo n. 032, de 24 de julho de 2023, porquanto não mais há vedação para os servidores que estão em 
estágio probatório, mas apenas uma limitação aos que estejam no primeiro ano do estágio probatório, como forma de compatibi-
lização com a disciplina do Ato Normativo n. 49/2021, colocando todos os servidores em grau de igualdade.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.41596.0019090/2022-29. Interessada: MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA. Assunto: Pos-
sibilidade de cumprimento da decisão proferida no SIGA n. 33875/2022, em face da identifi cação de condição de membro do 
CSMP. Decisão: Acolho a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica e revejo a decisão proferida nos autos do procedimento 
SIGA n. 33875/2022, para torná-la sem efeito, em virtude de fato posterior comunicado aos autos, que constitui condição impe-
ditiva diante da previsão do art. 23 da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, o que conduz ao indeferimento do 
pedido formulado pela Procuradora de Justiça Margareth Pinheiro de Souza.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01970.0003798/2024-51. Interessado: ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA- 
AMPEB cujo advogado MANOEL PINTO OAB-BA 11.024. Assunto: Atualização monetária de créditos de PAE dos membros apo-
sentados e equiparação de valores das parcelas pagas a credores inativos aos valores pagos a membros ativos, para quitação 
dos débitos. Decisão: Determina, preliminarmente, a reunião dos procedimentos SEI n. 19.09.01970.0003798/2024-51 e SEI n. 
19.09.01970.0018239/2022-64, nos termos do art. 57 do CPC, e, no mérito, que sejam adotadas as providências para a equipa-
ração dos valores conferidos aos credores de PAE inativos aos valores das parcelas conferidas aos membros em atividade, em 
respeito ao princípio da isonomia. Reserva-se à apreciação do pedido de atualização monetária posteriormente à realização de 
diligências.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 46114/2023. Interessada: FLÁVIA CERQUEIRA SAMPAIO. Assunto: Pagamento do acervo. Decisão: 
Deferido, nos termos do art. 2º, inciso II, do Ato Normativo n. 027/2022, observadas as prescrições dos §§ 1º e 2º do art. 6º do 
mesmo diploma normativo.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 44559/2023. Interessada: VERENA AGUIAR SILVEIRA. Assunto: Pagamento do acervo. Decisão: 
Indeferido, conforme parecer da assessoria técnico-jurídica.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 61191/2024. Interessado: CÁSSIO MARCELO DE MELO SANTOS. Assunto: Abono Permanência. 
Decisão: Deferido, com fundamento no art. 40, § 19, da Constituição Federal, a partir da data que preencheu os requisitos para 
aposentadoria voluntária, com base no art. 3º da Emenda Constitucional estadual n. 26/2020, devendo ser observado, para pa-
gamento das parcelas retroativas, a disponibilidade orçamentária da Instituição.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 60554/2024. Interessado: ALEX BEZERRA BACELAR. Assunto: Auxílio-natalidade. Decisão: Deferi-
do, com fundamento no art. 136, caput, da Lei Estadual n. 6.677/1994 c/c art. 301 da Lei Complementar n. 11/1996, bem como 
no art. 12, inciso III, da Lei Estadual n. 11.357/2009 c/c art. 35, inciso III, da Lei n. 9.250/1995 e art. 71, § 1º, inciso III do Decreto 
n. 9.580/2018.
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SECRETARIA GERAL   

EDITAL Nº 516, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
60960/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 491/2024, publicado na edição do DJE 
de 19/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 22/2/2024 a 28/2/2024, na FEIRA DE SANTANA - 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ediene Santos 
Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Execução Criminal - 3º 

Promotor(a) de Justiça
115 Final 110

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 517, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 40539/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 488/2024, publicado na edição do DJE de 19/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 24/2/2024, na BARRA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Filipe Ce-
zar Godoy

Baianópolis - Promotoria de Justiça 288 Inicial 17

Fernando Rodri-
gues de Assis

Bom Jesus da Lapa - Pro-
motoria de Justiça Especiali-

zada em Meio Ambiente
299 Final 330

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promotoria de Justiça 379 Final 354

Ana Claudia 
Fonseca Costa

Ruy Barbosa - 1ª Pro-
motoria de Justiça

422 Intermediária 15

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Promotoria de Justiça 456 Final 322

Horthênsia 
Fernandes Leão

Governador Mangabei-
ra - Promotoria de Justiça

576 Inicial 16



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.516 - Disponibilização: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 451

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

669 Final 391

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Execução Criminal - 3º 

Promotor(a) de Justiça
675 Final 110

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

675 Final 180

Fernando Lucas 
Carvalho Villar 

de Souza

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
675 Final 250

Artur Ferrari 
de Almeida

Salvador - 10ª Promotoria de Justiça 
de Família - 2º Promotor(a) de Justiça

675 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
675 Final 276

Adriano Freire 
de Carvalho 

Marques

Salvador - 22ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça

675 Final 389

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

685 Intermediária 91

Lucas Ramos 
de Vasconcelos

Jequié - 1ª Promotoria de Justiça 707 Final 292

Fernanda 
Lima Cunha

Jequié - 6ª Promotoria de Justiça 707 Final 392

Márcia Costa 
Bandeira Gomes

Itabuna - 04ª Promotoria de Justiça 856 Final 152

Mayanna 
Ferreira Ribei-

ro Floriano
Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 873 Final 338

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 518, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60872/2024, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 503/2024, publicado na edição do 
DJE de 15/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 4ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 519, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60872/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 7 (sete) 
meses, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 6/2020 - Data 
de Publicação: 6/2/2020)

Valença - 4ª Promotoria de Justiça
Rita de Cássia Pires 
Bezerra Cavalcanti

Criminal;
Execuções Penais;

Júri.
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 520, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61749/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atu-
ações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

Resolução OECP 19/2022 - Data de Publicação: 23/5/2022

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Júri
Tóxicos

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
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2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresen-
tando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribui-
ções com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que?esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 521, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 60610/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELAMEN-
TO do EDITAL Nº 399/2024, publicado na edição do DJE de 7/2/2024, referente ao auxílio na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
RIBEIRA DO POMBAL, desconsiderando-se as habilitações já realizadas.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 455, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 
de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o 
nº 61720/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ALISON DA SILVA ANDRADE, titular da 1ª Promotoria de Justiça Cícero Dantas, 
para  atuar no Processo autuado sob o nº 8000248-95.2024.8.05.0057, em trâmite na 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas, 
no dia 21/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 456, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 60479/2024, REVOGA a Portaria nº 218/2024, publicada na edição do DJE de 26/1/2024, que designou 
os Promotores de Justiça GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, e 
FELIPE DA MOTA PAZZOLA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, para participarem da sessão do Tribunal 
do Júri designada nos autos do processo nº 0505439-15.2017.8.05.0004, em trâmite na 1ª Vara Crime, Júri e Execução Penal da 
Comarca de Alagoinhas, no dia 22/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 457, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59408/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 500/2024, publicado na edição do DJE de 21/2/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para exercer, cumulativamente com as funções per-
tinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/7/2024 a 17/7/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Santaluz - Promotoria de Justiça Ausência de Titular  Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 458, DE  22 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59408/2024, INDICA a Promotora de Justiça LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO 
para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 145ª Zona Eleitoral – SANTALUZ/BA, no período de 8/7/2024 a 17/7/2024, 
mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça LETICIA CAMPOS BAIRD. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 459, DE  22 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  61536/2024, INDICA o Promotor de Justiça TAR-
CISIO LOGRADO DE ALMEIDA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 150ª Zona Eleitoral – Serrinha/
BA, no período de 7/5/2024 a 16/5/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora 
de Justiça SEVERINA PATRICIA FERNANDES. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 460, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º, III, do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61585/2024, DESIGNA a Promotora de Jus-
tiça DANIELA DE ALMEIDA, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Brumado, para atuar, telepresencialmente, nas audiências 
designadas nos processos autuados no PJE sob os nºs 0092926-41.2007.8.05.0001, 0078175-44.2010.8.05.0001, 0345950-
87.2013.8.05.0001, 8140536-04.2023.8.05.0001 e 0533083-44.2014.8.05.0001, em trâmite no 2º Juízo da 2ª Vara do Tribunal do 
Júri da Comarca de Salvador, no dia 28/2/2024.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 461, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61196/2024, DESIGNA 
a Promotora de Justiça SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, para exercer, 
na qualidade de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua 
titularidade, no período de 6/3/2024 a 15/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer 
tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2015 - Data de Publicação: 12/8/2015)

Simões Filho - 3ª Pro-
motoria de Justiça

Patrícia dos San-
tos Ramos

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanis-
mo e Patrimônio Histórico

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 462, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61758/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no procedimento registrado no IDEA sob o nº 003.9.226544/2023, 
bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultane-
amente com o(a) Promotor(a) de Justiça natural.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 463, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58746/2023, REVOGA a indicação da Promotora 
de Justiça ANA PAULA CANNA BRASIL MOTTA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 180ª Zona Elei-
toral – Lauro de Freitas/BA, no período de 15/2/2024 a 16/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que 
embasou a Portaria nº 540/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 14/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 464, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 58643/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.62395/2018, bem 
como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamen-
te com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 465, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados sob o SIGA nº 61754/2024, PUBLICA, para co-
nhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a alteração na escala do Plantão do 
Ministério Público da Região de Plantão nº 3 – Promotorias de Justiça Regionais de Vitória da Conquista e Itapetinga na forma 
seguinte, mantendo-se os demais designados na Portaria nº 361/2024, publicada no DJE do dia 19/12/2023: 

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

Solange Anatólio do Espírito Santo

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Fabiane Lordêlo Rêgo Andrade

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 466, DE 22 FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61450/2024, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 513/2024, publicado na edição do DJE de 22/2/2024, DESIGNA o Promotor de Jus-
tiça LUCIANO PITTA SANTOS, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 24/2/2024 a 22/3/2024, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 7ª Promo-
toria de Justiça

Everardo José Yu-
nes Pinheiro

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.516 - Disponibilização: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 457

PORTARIA Nº 467, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 
de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
12612/2021, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 509/2024, publicado na edição do DJE de 22/2/2024, e o parecer da 
Corregedoria-Geral, DESIGNA a Promotora de Justiça ADVANY FIGUERÊDO SILVA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Execução 
Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de Justiça abaixo indicada, conforme 
especifi cado, em auxílio à Promotora de Justiça titular ou de quem esteja designado para substituí-la, durante o período de 22/2/2024 
a 4/5/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana - 3ª Pro-
motoria de Justiça

Lívia Sampaio Pereira Execuções Penais

FUNÇÕES EXERCIDAS PELO(A) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADO(A):

Atuação em processos judiciais e participação em audiências uma vez por semana
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 468, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61798/2024, REVOGA, a partir de 21/2/2024, a indicação da 
Promotora de Justiça PRISCILLA ANDRADE FIGUEIREDO LISBÔA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 
123ª Zona Eleitoral – Araci/BA, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou a Portaria nº 18/2023 PRE/
MPE/BA, publicada em 25/1/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
  
ANDERSON FREITAS DE CERQUEIRA, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista. SIGA nº 97356.1/2024. Requerimento: Fé-
rias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 30/09/2024 a 19/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

EDVALDO GOMES VIVAS, Coordenador de Centro de Apoio. SIGA nº 14005.3/2024. Requerimento: Transferência de Licença Prê-
mio. 4.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente 
Confi rmar Período’ para o período de 01/04/2024 a 30/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Leila Adriana Vieira Seijo de 
Figueiredo - Salvador - CAOCIFE - Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis, Fundações e Eleitorais - Coorde-
nador, já devidamente cientifi cado(a). 

JOSEANE MENDES NUNES, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 97359.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 26/08/2024 a 14/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso. SIGA nº 14987.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 26/02/2024 a 29/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcos David Gaspar Bezerra - Paulo Afonso - 2ª Promo-
toria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RENATA CALDAS SOUSA LAZZARINI, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 14946.8/2024. Requerimento: Folga compen-
satória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
27/03/2024 a 27/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Cinthia Portela Lopes - Itabuna - 06ª Promotoria de Justiça, já devida-
mente cientifi cado(a).

ROSSANA PATERNOSTRO NERY, Promotora de Justiça aposentado. SIGA nº 61756/2024. Requerimento: antecipação de 50% da 
gratifi cação natalina. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 80 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994.
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CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

PORTARIA Nº 12/2024

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o expediente 19.09.48224.0033151/2023-50, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Processo Administrati-
vo Disciplinar, Portaria nº 37/2023, publicada no Diário da Justiça eletrônico em 18/09/2023, por mais 60 (sessenta) dias, a partir 
de 16/02/2024, para a conclusão dos trabalhos.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 22 de fevereiro de 2024

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Procedimento nº 19.09.00855.0025452/2023-90 – Processo Administrativo de Responsabilização.  O Superintendente de Gestão 
Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide absolvição da empresa RGM Construtora e Engenharia LTDA, em relação 
à acusação de ter causado o consumo elevado de água no mês de maio/2023, em relação ao contrato n.º 082/2022.  Parecer 
Técnico Jurídico nº 80/2024 - Salvador, 22/02/2024.

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

PORTARIA SGA Nº 065/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.48071.0002799/2024-03, RESOLVE 

Designar os servidores para atuarem na gestão e fi scalização da contratação decorrente da Dispensa nº 008/2024, relativo à con-
tratação de serviço de fi lmagem, gravação e transmissão on line do evento “Posse de Procurador Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia”, a ser realizada em 01/03/2024. 
GESTOR DO CONTRATO: George Souza Brito, matrícula 353.613.
FISCAL ADMINISTRATIVO e SUPLENTE: Thais Dourado Porto, matrícula 352.120 e Cristina Duques Santa Ritta, matrícula 
352.948 respectivamente. 
FISCAL TÉCNICO e SUPLENTE: Humberto Vieira da Cruz Filho, matrícula 354.307 e Gabriel Correia Pinheiro, matrícula 353.261 
respectivamente. 

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 22 de fevereiro de 2024.

André Luís Sant’Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

RESUMO DO SÉTIMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/2022 - SGA. Processo SEI: 19.09.00857.0003536/2024-32. Parecer 
Jurídico: 090/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Verzzon Administração de Serviços Ltda, CNPJ: 
07.815.993/0001-07. Objeto contratual: prestação de serviços continuados de suporte administrativo e operacional a prédios 
públicos, em unidades do Ministério Público do Estado da Bahia, com dedicação exclusiva de mão de obra. Objeto do aditivo: 
Prorrogar a vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses, a contar de 03 de março de 2024 até 02/03/2025. Dotação 
orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 – Ação (P/A/OE) 2000 - Região 9900 - Destinação de Recursos (Fon-
te) 100 - Natureza da Despesa 33.90.37.

RESUMO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 011/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.48071.0004209/2024-76. Parecer 
Jurídico: 095/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Estação Digital Sistemas Reprográfi cos Eireli, 
CNPJ: 04.858.785/0001-99. Objeto contratual: Fornecimento de itens de gráfi ca rápida, compreendendo confecção e entrega, 
na capital e região metropolitana de Salvador. Objeto do aditivo: prorrogar a vigência contratual por mais 01 (um) ano, com iní-
cio em 23 de fevereiro de 2024 e término em 22 de fevereiro de 2025. Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 
40.101/0029 – Ação (P/A/OE) 2050 - Região 9900 - Destinação de Recursos (Fonte) 100 - Natureza da Despesa 33.90.32.

 AVISO DE HOMOLOGAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO nº 54/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.00857.0020843/2023-28. OBJETO: contratação de 
empresa especializada para a prestação dos serviços de seguro contra incêndio, inclusive decorrente de tumultos, queda de raio, 
explosão de qualquer natureza e danos elétricos para imóveis próprios, conveniados, cedidos ou alugados, de uso do Ministério 
Público, na capital e interior do Estado da Bahia, conforme edital e seus anexos. AVISO: Licitação homologada em sistema pela 
autoridade competente, o Superintendente de Gestão Administrativa, no dia 22/02/2024, com base no Parecer nº 69/2024, da 
Assessoria Técnico-Jurídica. EMPRESA VENCEDORA: AXA SEGUROS S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.323.190/0001-06.  
Termo de homologação disponível no sistema Comprasnet, através do site https://www.gov.br/compras/pt-br . 
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 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 63/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atri-
buições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO INÍCIO TÉRMINO

19.09.40812.0034307/

2023-54

SUSI DELGADO 

CARDOSO
CMP-4 2023/2024

RICARDO ALLAN 

DANTAS BARBOSA

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
08/01/2024 17/01/2024

19.09.40812.0034465/

2023-93

HENILDA AMA-

RAL DE MELO
CMP-2 2023/2024

ROBERTO CATAI 

FERREIRA JUNIOR

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
08/01/2024 17/01/2024

19.09.40812.0034087/

2023-66

JADERLEI CAR-

LOS PEREIRA
CMP-4 2023/2024 VANIA BRITO SANTOS

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
08/01/2024 17/01/2024

19.09.40812.0034144/

2023-77
IARA PASSOS FONTES CMP-4 2022/2023

MARCELO RIBEI-

RO OLIVEIRA

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
08/01/2024 17/01/2024

19.09.01010.0023732/

2022-88

FIDEL PEIXO-

TO SANTANA
CMP-4

LICENÇA 

PRÊMIO

HUMBERTO OLI-

VEIRA RIBEIRO

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
16/11/2022 15/12/2022

19.09.47647.0032392/

2023-16

ANA LUIZA ROCHA DO 

ESPIRITO SANTO
CMP-5 2020/2021

VANESSA PEDRO-

ZA MENEZES
FMP-1 10/12/2023 19/12/2023

19.09.47647.0032392/

2023-16

ANA LUIZA ROCHA DO 

ESPIRITO SANTO
CMP-5 2021/2022

MURILLO DANTAS DE 

CERQUEIRA SANTANA
CMP-2 08/01/2024 27/01/2024

19.09.40812.0033521/

2023-81

RICARDO OLIVEIRA 

BORGES DA SILVA
FMP-1 2021/2022

VITOR HORA FON-

TES PEREIRA
ANALISTA TECNICO / GSE 08/01/2024 27/01/2024

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 20 de fevereiro de 2024

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

PORTARIA N° 64/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atri-
buições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO INÍCIO TÉRMINO

19.09.40812.0034094/

2023-18

REINALDO GOES 

DE SOUZA
FMP-2 2023/2024

JOAO PEDRO LELIS 

AGUIAR ALVES

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
15/01/2024 24/01/2024

19.09.40812.0034181/

2023-45

OTACILIO FA-

RIAS CIRINO
FMP-1 2022/2023

ELISSANDRA 

SANTOS DA SILVA

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
08/01/2024 27/01/2024

19.09.40812.0034145/

2023-84
IARA PASSOS FONTES CMP-4 2023/2024

MARCELO RIBEI-

RO OLIVEIRA

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
22/01/2024 31/01/2024

19.09.40812.0034320/

2023-48

THIAGO DE CARVALHO 

GONDIM CAYRES
CMP-4 2022/2023

VINICIUS MACHA-

DO GARCIA

ASSISTENTE TECNICO 

ADMINISTRATIVO / GSE
08/01/2024 27/01/2024

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 21 de fevereiro de 2024

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 040/2024 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.271692/2023 a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo por prepostos do Supermercado Mercantil Rodri-
gues, localizado no bairro da calçada, no dia 06/07/2023. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça
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EDITAL N° 041/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 e 
pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – ATIVI-
DADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL, IDEA nº 003.9.504959/2024, tendo por objeto embasar a adoção de providências 
em face da suposta fragilidade dos parâmetros adotados pelas empresas gerenciadoras de aplicativos de relacionamento, quan-
to à autenticação dos dados fornecidos por novos usuários e dos critérios de validação de identidade, com vistas à proteção da 
vida e da integridade física do público LGBTQIA+. 
Salvador, 21 de fevereiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 135/2023  PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTORA 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.8509/2022 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 01 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 136/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotora de Justiça 
Subárea: Pessoas com defi ciência 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.4529/2024 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
Andrea Borges 
Promotora de Justiça  

Edital nº 0137/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR  
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa com defi ciência  
Procedimento IDEA nº 003.9.407168/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.  
Data de prorrogação: 20/02/2024  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.  
Andrea Borges  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0138/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR  
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos  
Procedimento IDEA nº 003.9.447491/2023  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Data de prorrogação: 06/02/2024  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.   
Fernando Lins   
Promotor de Justiça 

Edital nº 0139/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
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Procedimento IDEA nº 003.9.449635/2022  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa do idoso. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 11º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 19/02/2024 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça 

EDITAL Nº 0140/2024 –INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 4º Promotor ade Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Indeferimento de Notícia de Fato 
A  3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.54910/2024.Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do 
correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.54910/2024. 
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0141/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo nº 003.9.386881/2023 
Objeto: apurar os fatos reportados, referentes a pessoa com idosa em suposta situação de vulnerabilidade. 
Data da instauração: 19 de fevereiro de 2024  
Salvador, 22 de fevereiro de 2024 
Fernando Lins  
Promotor de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

EDITAL nº 006/2024/SECCRIM – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
IDEA n° 003.9.20446/2024
Origem: 08ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
Vítima(s): SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuições legais, NOTI-
FICA, por meio do presente edital, os(a) Investigados(a) IVE CAROLINE CONCEIÇÃO DOS SANTOS e LAZARO JOCELINO 
AMORIM PEREIRA do ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL nº 65230/2023, oriundo da 1ª DELEGACIA TERRITORIAL 
- BARRIS - SALVADOR - BA, em estrito cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal.
Salvador/BA, 21 de fevereiro de 2024.
MANOEL CÂNDIDO MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA FAZENDA PÚBLICA E FUNDAÇÕES   

EDITAL Nº 04/2024
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.469140/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que a este subscreve, nos termos 
em que dispõe o art. 15, I, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, COMUNICA, a 
quem interessar possa, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.469140/2023 no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça 
de Fundações de Salvador, diante da exiquidade de elementos, do anonimato do noticiante e da impossibilidade de avançar nas 
averiguações, conforme consta dos autos, não havendo como prosseguir indefi nidamente no tempo com um caso de solução 
incerta.

Salvador, 22 de fevereiro de 2024

MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA PASSOS DE MACÊDO
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 90/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.20682/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): GERSON PEREIRA DOS SANTOS SOUZA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 089/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.10208/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 24/2024, Data da Instauração: 15/02/2024, 
Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): VICTORIA DA CRUZ RODRIGUES LIMA 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 27/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas e instituições
IDEA n° 003.9.503209/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 05/2024, Data da Instauração: 19/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiado/Investigado(a)(s): Monique da Silva Cunha
Objeto: Coletar informações sobre possível falha na atuação funcional da Conselheira Tutelar, Monique da Silva Cunha, no aten-
dimento da demanda envolvendo uma adolescente.
MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 28/2024
Comunicação de arquivamento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.491280/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Noticiante: 1ª Vara da Infância e Juventude desta comarca e da 5a. PJIJ de Salvador
Noticiado/Investigado(a)(s): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE LAR DA CRIANÇA
Objeto: SOBRE AS APURAÇÕES E SEU ANDAMENTO REFERENTE A SITUAÇÃO DE MAUS TRATOS PRATICADOS PELAS 
CUIDADORAS DA INSTITUIÇÃO, SRAS. MARISTELA SILVA LIMA E DENISE BISPO DE ALMEIDA, CONTRA AS CRIANÇAS 
ACOLHIDAS NO LAR DA CRIANÇA.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 21 de fevereiro de 2024
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 029/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil
IDEA n° 003.9.308513/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Interessado(a)(s): LEANDRO DE JESUS CORREIA 
Objeto: SUPOSTA RECUSA DA CONSELHEIRA TUTELAR CLÁUDIA, DO CT XVII(PITUBA), EM ATENDER O SR. LEANDRO 
DE JESUS CORREIA
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 21 de fevereiro de 2024
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.295573/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9o da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7o , caput, § 2o , I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediên-
cia ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO 
CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 18 de dezembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA 
Promotora de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: 003.0.105660/2014
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar notícia de fato na 
qual se reporta a existência de vídeo, com cenas de tortura praticadas por policiais militares do Estado da Bahia, nesta Capital, 
mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de re-
curso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo 
as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@
mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 21 de fevereiro de 2024
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
1ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.258685/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 21 de fevereiro de 2024.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.308849/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 21 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.304403/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 21 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3 º PROMOTOR
 EDITAL Nº 07/2024 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.483291/2022, instaurado para apurar informações apresentadas junto ao Sistema de Atendimento ao Cidadão 
do MP/BA pela estudante Luana Regina Santana Fernandes, a respeito de suposta irregularidade no processo seletivo da Uni-
versidade do Estado da Bahia - UNEB para o segundo semestre de 2022, especifi camente quanto à não realização de segunda 
chamada de candidatos a vagas no curso de Administração, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador/BA, 22 de janeiro de 2024.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 18/2024 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.319776/2023, instaurado com o fi to de apurar situação reportada à Secretaria Processual da Promotoria 
de Justiça de Educação da Capital pela Sra. Mônica Camardelli, a respeito de suposta prática de bullying, em ambiente escolar, 
contra seu fi lho, aluno do Colégio Wallon, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior 
do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador/BA, 12 de fevereiro de 2024. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 003/2024 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 7.347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; artigos 26 e 27, § único, 
inciso I, da Lei nº 8.625/1993; artigo 2º, § 4º, da Resolução CNMP nº 23/2009 e artigo 26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo 
órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administra-
tivo sob nº IDEA 003.9.412325/2022, instaurado com o fi to de apurar as informações registradas no Sistema de Atendimento ao 
Cidadão do MP/BA pela Sra. Maria Cristiane de Jesus, solicitante de auxílio do Parquet para que fosse viabilizada a transferência 
escolar de sua fi lha, aluna da Escola Municipal Visconde de Cairu, em virtude da suposta ocorrência de bullying contra a edu-
canda, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 15 de janeiro de 2024. 
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO
 Promotoria de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor Em substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 28/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.3425/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 09/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.493428/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 12 de fevereiro de 2024. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 6º Promo-
tor de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no artigo 4º da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a todos a quem possa interessar, inclusive para efeito de 
apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de até 10 (dez) dias, da PROMOÇÃO de INDEFERIMEN-
TO relativo ao processo IDEA nº 003.9.424179/2023, Notícia de Fato, o qual visava apurar notícia de supostas irregularidades 
praticadas por policial penal, lotada na Penitenciária Lemos Brito.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.
ADRIANO MARCUS BRITO DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
Edital de Prorrogação de Prazo
IDEA 003.9.135461/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE PRORROGAR pelo período de 01 (um) ano o prazo de con-
clusão deste Inquérito Civil, nos termos do art. 77, § 1.º da Lei Complementar Estadual n. º 11, de 18 de janeiro de 1996, assim 
como no art. 9º da Resolução CNMP nº 23/2007.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 43/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.7607/2024
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 1º Promotor de Justiça
Data da Prorrogação: 20/02/2024
Prazo de Conclusão: 15/05/2024
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais).

 EDITAL Nº 044/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚ-
BLICAS 
IDEA n° 003.9.328991/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 7º Promotor de Justiça 
Data da Instauração: 16/02/2024
Prazo de Conclusão: 16/02/2025
Objeto: Acompanhar a dispensação de medicamento de uso contínuo para controle de glaucoma. 

EDITAL Nº 045/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n° 003.9.311360/2022 
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 2º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 21/02/2024
Prazo de Conclusão: 24/03/2025
Objeto: Obrigatoriedade e a responsabilidade pela oferta do serviço de fertilização in vitro no Sistema Único de Saúde. 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR-BA
IDEA n. 003.9.46702/2024
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, especifi camente a estabelecida pelos artigos 10 da Res. CNMP 23/2007 e 26, §2º, da Resolução nº 
006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem interessar pos-
sa, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato 
003.9.46702/2024, instaurada em face da empresa Mercado Livre S.A.
21 de fevereiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.47734/2024
Objeto: A fi m de acompanhar o cumprimento das determinações contidas no Termo de Ajustamento de Conduta nº 109/2023.
Data de Instauração: 21/02/2024
Representado: BRAEX ENCOMENDAS CARGAS E TURISMO LTDA.

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.11269/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea 
“b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Comple-
mentar nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO 
CIVIL, em face do estabelecimento PLATAFORMA TRANSPORTES SPE S/A, instituição de direito privado, inscrita no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 21.120.716/0001-00, sediada na Rua Oito de Novembro - Pirajá, 
Salvador - BA, 41290-200, pelos seguintes fatos: • Irregularidades no transporte público prestado na linha 0207, por meio 
de ônibus, no trecho Massaranduba – Itaigara, que tem deixado desassistidos moradores do bairro Vila Rui Barbosa.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 003.9.458273/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea 
“b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Comple-
mentar nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, tendo em vista o Plano de Atuação da 4ª promotoria 
de justiça do consumidor, concernente à fi scalização das atividades desempenhadas por clínicas estéticas em Salvador, 
em face do estabelecimento CLINICA FIOS SOLUCOES CAPILARES SALVADOR LTDA, CNPJ nº 46.805.785/0001-70, lo-
calizada na Rua São Paulo, nº 665, bairro Pituba, Cep: 41.830-180, Salvador-Ba, e-mail administrativo@clinicafi os.com.br, 
telefone (71) 99924-1536 / (61) 3702-4040, pelos seguintes fatos: • Ausência de brigada de incêndio, conforme relatório de 
fi scalização do Corpo de Bombeiros (ID MP 16680657); • Não disponibilizar exemplar do Código de Defesa do Consumidor 
em local visível e de fácil acesso aos consumidores e ausência de tabela com os preços dos serviços prestados, conforme 
a notifi cação nº 3648 da CODECON (ID MP 16662835) e o auto de constatação nº 00342-E, lavrado pelo PROCON-BA 
(ID MP 16825231); • Realizar cirurgias sem um responsável técnico legalmente habilitado, além de outras inconformidades 
identifi cadas relativas à ausência de documentação e outras irregularidades, conforme o relatório técnico da VISA (ID MP 
16901828); Sem prejuízo de outras irregularidades que possam ser identifi cadas pelo CREMEB e/ou por outras diligências 
que venham a ser realizadas.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.278352/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea 
“b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Comple-
mentar nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO 
CIVIL , tendo em vista o Plano de Atuação da 4ª promotoria de justiça do consumidor, concernente à fi scalização das ativi-
dades desempenhadas por clínicas estéticas em Salvador, em face do estabelecimento CENTRO DE EMAGRECIMENTO 
MORAIS E VILA NOVA LTDA, CNPJ nº 49.840.174/0001-51, localizado na Avenida Dom João VI, Térreo 325, Brotas, e-mail 
contratos@litoralcontabilidade.com, pelos seguintes fatos: • Não possuir projeto de segurança contra incêndio e pânico 
(PSCIP), conforme relatório de inspeção do Corpo de Bombeiros (ID MP 14465660); • Não dispor de Alvará de Saúde jun-
to à VISA e outras pendências para regularização do estabelecimento, listadas na notifi cação de n° 10073/23, conforme 
relatório de inspeção da Vigilância Sanitária (ID MP 14648631), sem prejuízo de outras irregularidades identifi cáveis pelos 
demais órgãos ofi ciados.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.

Procedimento Preparatório n° 003.9.3958082023
Objeto: Apurar o risco de deslizamento de encosta em decorrência de desmatamento da mata verde que fi ca em frente ao condo-
mínio da noticiante, na Rua Maragogipe, nº 117, Rio Vermelho, entre a Clínica Senhor do Bonfi m e a Escola Caramelo, Salvador/
BA;
Data da instauração: 20/02/2024.
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataíde Jácome.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.324191/2023;
Objeto: apurar suposta prática de maus-tratos a animais comunitários no perímetro urbano compreendido na Praça da Sé, nas 
imediações da Praça da Cruz Caída e Pelourinho, nesta capital;
Data da Instauração: 21/02/2024;
Envolvidos: Luciano Athayde Cruz Silva-noticiante;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.102562/2023;
Objeto: apurar suposta obra irregular em um casarão localizado na Rua Direita do Santo Antônio, nº 16, nesta capital;
Data da Instauração: 20/02/2024;
Envolvidos: Valdimario Ferreira Beltrao-noticiante;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.68557/2022
Objeto: instaurado para apurar a possível falta de saneamento básico e/ou de captação de águas pluviais no terreno situado na 
Rua Direita da Piedade, nº 42, nesta cidade, que ocasiona infi ltrações ao condomínio Edifício Vila Carmelita desde o ano de 1998 
devido ao acúmulo de lixo e entulhos.
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Inquérito Civil por mais um ano, tendo em vista a necessidade 
de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito.
Data da prorrogação: 21/02/2024
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jácome

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil IDEA 003.9.100130/2023
OBJETO: Apurar suposta prática de poluição sonora causada pelo estabelecimento Bar Frederico, localizado na Rua Augusto 
Frederico, nº 183, nesta capital.
DECISÃO: RESOLVE converter o procedimento preparatório em Inquérito Civil.
Data da conversão: 17/02/2024
Salvador, 22/02/2024
Promotor de Justiça: Heron Gordilho

EDITAL N.º 05/2024
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.384958/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio do seu 
2º Promotor de Justiça, infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de 
Fato IDEA Nº 003.9.384958/2023, que trata de suposto acúmulo de lixo na entrada da Travessa Bela Vista, Alto do Coqueirinho, 
nesta capital, o que estaria impossibilitando o tráfego de veículos. Além disso, menciona-se também uma suposta instalação 
irregular de fi ação em postes por parte da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), foi fundamentadamente 
ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 22 de fevereiro de 2024.
HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO
Promotor de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.516 - Disponibilização: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 468

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Administrativo: IDEA nº 003.9.243613/2020
Objeto: Supressão ilegal de vegetação no Parque Metropolitano de Pituaçu.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 08 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Investigatório Criminal: IDEA nº 003.9.93239/2022
Objeto: Apurar o crime de maus tratos a animais.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 09 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.240025/2023
Objeto: O abandono de 16 cachorros em um imóvel, localizado na Avenida Aliomar Ba-leiro, s/n° - KM12, no bairro da Estrada 
Velha do Aeroporto, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 05 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.119369/2023
Objeto: O fechamento da única rede de escoamento da água de chuva - localizado na Rua Liberdade, nº 417 – CEP.: 41.295-190, 
no bairro de Pirajá, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 13 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.364950/2021.
Objeto: Abertura de fenda no KM 9 da Ciclovia, no Parque Pituaçu, localizado na Avenida Octávio Mangabeira, s/nº, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 20 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.79472/2022.
Objeto: Maus-tratos contra canino - na Rua Santa Maria Goretti, nº 275, Bairro: Vila Laura, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 20 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.61862/2022.
Objeto: Eventual produção de poluição sonora, ocasionada pelo Centro de Convenções, localizado Avenida Octávio Mangabeira, 
nº 5.490, Bairro: Boca do Rio, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 21 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.264013/2020.
Objeto: Eventual poluição sonora, causada pelo Bar ‘Boteco Prime’, localizado na Ave-nida Edgard Santos, nº 132, Bairro: Cabula 
VI, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 21 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MPBA, promove o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 674.0.65505/2016, instaurado para 
apurar falta de medicamentos no CAPS, bem como quantidade insufi ciente de profi ssionais da área médica e de psicologia e 
COMUNICA a todos os interessados sobre a possibilidade de apresentarem razões escritas e, após a remessa dos autos ao 
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para fi ns de exame e deliberação, nos termos das mencionadas Resoluções. 
Alagoinhas/BA, 21 de fevereiro de 2024 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 674.9.44698/2023 
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico e art. 54 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica 
a eventuais interessados o arquivamento do Procedimento Administrativo nº. 674.9.44698/2023, instaurado com o objetivo de 
averiguar suposta situação de risco e maus tratos envolvendo o idoso JASSON MELO DE AZEVEDO, podendo o eventual pedi-
do de reconsideração/recurso ser encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital.  
Alagoinhas, Bahia, 22 de fevereiro de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 005/2024-PJO - COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
A Promotoria de Justiça de Olindina, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos arts. 51 e 54 da Resolução OECP nº 11/2022, COMUNICA o ARQUIVAMENTO dos PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS abaixo listados: 
IDEA: 203.9.127561/2023 
OBJETO: acompanhar e fi scalizar as eleições para membros do Conselho Tutelar do Município de Crisópolis. 
IDEA: 203.9.141994/2023 
OBJETO: acompanhar e fi scalizar as eleições para membros do Conselho Tutelar do Município de Olindina. 
Olindina/BA, 22 de fevereiro de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça - regime de substituição.

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO 
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS 
A 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos quantos possam interessar, o Arquivamento da Notícia de Fato n° IDEA 003.9.194115/2023, instaurado para apurar 
supostas irregularidades no processo seletivo para preenchimento de vaga de Conselheiro Tutelar no Município de Alagoinhas/
BA, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser encaminhado eletronicamente através do e-mail sp.alagoinhas@
mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital. 
LETÍCIA QUEIROZ DE CASTRO  
Promotora de Justiça
(em substituição)

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 34401/2023. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconiza-
dos pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 61/2016. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça
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A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº º 60468/2023. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconiza-
dos pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 933.9.504870/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 15, IV, da Resolução 11/2022, do OECP do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO Nº 933.9.504870/2023, 
dispensada ciência ao Noticiante, tendo em vista que se trata de Notícia de Fato encaminhada ao Ministério Público em face do 
dever do Ofício, nos moldes do art. 15, §4º, da Resolução OECP/MPBA 11/2022.

Luís Eduardo Magalhães/BA, 22 de fevereiro de 2024.

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe
IDEA: 098.9.233544/2023
Promotor de Justiça 1° Substituto: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Internação
Objeto: “[...] , por se tratar de fato solucionado, com fundamento no artigo 4º, inciso I, da Resolução CNMP nº 174/2017, e artigo 
15, inciso II, da Resolução OECPJBA nº 11/2022, determino o arquivamento dos presentes autos.”
Interessados: Secretaria Estadual de Saúde da Bahia
              Luciene Santos de Souza Oliveira
              Maria de Fatima S. de S. de O. Matos
Data do arquivamento: 05/02/2024

 PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 003.0.125386/2010 
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao Sr. Girlando Alves Batista, e ao IBAMA que 
foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 003.0.125386/2010 que tem por objeto apurar a ocorrência de danos ao meio 
ambiente em virtude da atividade de exploração vegetal em desacordo com o licenciamento ambiental e carvoejamento irregular.
Bom Jesus da Lapa/BA, 21 de janeiro de 2024
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.0.181290/2012
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao município de Riacho de Santana, que foi 
promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 676.0.181290/2012 que tem por objeto verifi car a existência de Plano Municipal 
de Gestão de Resíduos Sólidos no Município de Riacho de Santana/BA.
Bom Jesus da Lapa/BA, 31 de janeiro de 2024.
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.0.181208/2012
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao município de Iuiú, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 676.0.181208/2012 que tem por objeto verifi car a existência de Plano Municipal de Gestão 
de Resíduos Sólidos no Município de Iuiú/BA. 
Bom Jesus da Lapa/BA, 02 de fevereiro de 2024.
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.0.181277/2012
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao município de Paratinga, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 676.0.181277/2012 que tem por objeto verifi car a existência de Plano Municipal de Gestão 
de Resíduos Sólidos no Município de Paratinga/BA.
Bom Jesus da Lapa/BA, 02 de fevereiro de 2024
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.0.181115/2012
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao município de Cocos, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 676.0.181115/2012 que tem por objeto verifi car a existência de Plano Municipal de Gestão 
de Resíduos Sólidos no Município de Cocos/BA.
Bom Jesus da Lapa/BA, 02 de fevereiro de 2024
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.0.64790.2014
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
676.0.64790.2014 que tem por objeto apurar a regularidade do licenciamento ambiental para implantação do empreendimento 
BARRA VELHA AGROPECUÁRIA LTDA, em área localizada entre os Rios do Meio e Santo Antônio, no município de Correnti-
na-BA.
Bom Jesus da Lapa/BA, 07 de fevereiro de 2024.
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.0.188523/2016
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial a Associação dos Pequenos Produtores 
Rurais de Ipara e Arredores, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 676.0.188523/2016 que tem por objeto 
apurar a ocorrência de danos ao meio ambiente em virtude da supressão ilegal de vegetação nativa especialmente protegidas 
por lei, sem permissão da autoridade ambiental competente em área de preservação permanente, em face da Associação dos 
Pequenos Produtores Rurais de Ipara e Arredores 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 676.9.98053/2019
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial a WEB TOTAL SERVIÇOS DE INTERNET 
LTDA, , que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 676.9.98053/2019 que tem por objeto apurar a existência de 
antenas de transmissão, no topo da Gruta do Bom Jesus, sem regularidade ambiental, causando impactos paisagísticos e ao 
patrimônio cultural 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA/BA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 020.9.205342/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 41, caput e §1º, da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, vem 
por meio deste Edital, comunicar a prorrogação do procedimento em epígrafe, pelo prazo de 01 (um) ano, à vista da imprescin-
dibilidade da realização de novas diligências.

Salvador para Barra da Estiva 21 de fevereiro de 2024

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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Promotoria de Justiça de Barra da Estiva-BA
Instauração de Procedimento Administrativo 
IDEA nº 020.9.379254/2023
Objeto: Acompanhar a situação de idosos no município de Barra da Estiva em suposta vulnerabilidade, consistente, em tese, na 
prática de maus tratos por cuidadora.
Interessados: Sigilosos

Salvador para Barra da Estiva 21 de fevereiro de 2024

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

Promotoria de Justiça de Barra da Estiva-BA
Instauração de Procedimento Administrativo 
IDEA nº 020.9.377395/2023
Objeto: Acompanhar a situação do Conselho Tutelar de Barra da Estiva, em especial referente à estrutura física do prédio em 
que o órgão está em funcionamento.
Interessados: Sociedade

Salvador para Barra da Estiva 21 de fevereiro de 2024

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresen-
tação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.30056/2020, 
instaurado a fi m de apurar o funcionamento do Conselho Municipal de Educação de Barra da Estiva e a sua atuação. 

Salvador para Barra da Estiva 21 de fevereiro de 2024

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação até 21 de fevereiro de 2025 do 
INQUÉRITO CIVIL 681.9.59554/2022 que tem como fi to identifi car possível descumprimento de carga horária pelo(a) servidor(a) 
Gilson Ricardo Menezes Galvão, do município de Euclides da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligências para 
a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação até 10 de outubro de 2024 do 
INQUÉRITO CIVIL 681.9.42315/2022 que tem como fi to apurar possível desídia da EMBASA em realizar a manutenção do re-
servatório elevado de Distribuição 300m² de Euclides da Cunha/BA, considerando necessária a conclusão de diligências para a 
completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação até 21 de fevereiro de 2025 do 
INQUÉRITO CIVIL 681.9.59549/2022 que tem como fi to identifi car possível descumprimento de carga horária pelo(a) servidor(a) 
Andria Maria Jacinto Coelho, do município de Euclides da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligências para a 
completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO – DOCUMENTO Nº IDEA 003.9.430479/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio 
do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais comunica aos interessados o indeferimento de instau-
ração de Notícia de Fato no Documento epigrafado com lastro no art. 4º, §4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, que trata de 
representação anônima formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA, noticiando a existência de médico 
(Tarcisio Miranda Andrade) cadastrado no programa “mais médicos” e atuando sem CRM no Município de Euclides da Cunha, 
cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 18 de fevereiro de 2024.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça em Designado

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO – DOCUMENTO Nº IDEA 003.9.492502/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio 
do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais comunica aos interessados o indeferimento de instau-
ração de Notícia de Fato no Documento epigrafado com lastro no art. 4º, §4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, que trata de 
representação anônima formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA, a suposta organização criminosa 
“encabeçada pelo empresario jardel alves da silva”, o qual se utiliza de laranjas em diversas empresas para “ganhar um número 
maior de licitações em toda a região da Bahia”. Há relato de favorecimento político para vencer licitações no Município de Qui-
jingue, bem como relato de ganho patrimonial vultuoso em pouco espaço de tempo, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 18 de fevereiro de 2024.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça em Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.59551/2022 que tem como fi to identifi car possível descumprimento de carga horária pelo(a) servidor(a) Cristiane 
Miranda de Carvalho Dias, do município de Euclides da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligências para a com-
pleta e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.59559/2022 que tem como fi to identifi car possível descumprimento de carga horária pelo(a) servidor(a) Lucilene 
Barbosa Dantas, do município de Euclides da Cunha, considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e 
adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP 
e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO 
CIVIL 681.9.33979/2022 que tem como fi to identifi car possível descumprimento de carga horária pelo(a) servidor(a) José Barbo-
sa Júnior, do município de Quijingue, considerando necessária a conclusão de diligências para a completa e adequada apuração 
do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do Pro-
motor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do CNMP e 
artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do INQUÉRITO CI-
VIL 681.9.534392/2022 que tem como fi to ratifi car a Portaria lançada pelo MPF originariamente e delimitar o objeto de apuração 
do presente expediente quanto ao suposto pagamento a maior de diárias a profi ssionais pela Prefeitura Municipal de Quijingue/
BA no contexto do combate à pandemia pelo coronavirus (COVID-19), considerando necessária a conclusão de diligências para 
a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, através do 
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais na forma do artigo 9º da Resolução nº 23 do 
CNMP e artigo 41 e parágrafos da Resolução 11/2022 do OECPJ do MP/BA, comunica a prorrogação por mais um ano do 
INQUÉRITO CIVIL 681.9.534824/2022 que tem como fi to a apurar, no município de Euclides da Cunha/BA: i) se a atuação 
da Guarda Municipal está em conformidade com o disposto na Constituição da República e na Lei Federal; ii) se houve 
a instalação e funcionamento dos órgãos de controle interno e externo da Guarda Municipal; iii) se o efetivo da Guarda 
Municipal está em consonância com o disposto no artigo 7º, da Lei 13.022/2014; iv) se o fardamento e os equipamentos 
utilizados pela Guarda Municipal se assemelham aos utilizados pelas Polícias Militar e Civil; v) se a lei local confere atri-
buições à Guarda Municipal que destoam do que previsto no artigo 144, §8º, da Constituição Federal e na Lei 13022/2014; 
vi) a situação das armas de fogo portadas pelos integrantes da Guarda Municipal, considerando necessária a conclusão de 
diligências para a completa e adequada apuração do fato ensejador de sua instauração.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 12 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA N° 056.9.25749/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, por intermédio do 
Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a quem possa interessar o arquivamento do procedimento supracitado 
instaurado para fomentar e acompanhar a implantação do Serviço de Acolhimento Familiar – SAF neste município de Can-
sanção/BA.
Cansanção, 22 de fevereiro de 2024.
Adriano Nunes de Souza
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, no uso de atribuições 
legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada 
sob número IDEA 056.9.52736/2024 instaurada pela Promotoria de Justiça de Cansanção, a respeito da morosidade na 
realização da regulação da paciente, Sra. Elizia de Jesus Oliveira. Informa ainda, que, desta decisão de arquivamento, é 
cabível a interposição de recurso, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao 
próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (cansancao@mpba.mp.br).
Cansanção, 20 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Considerando que já se esgotaram os prazos de prorrogação do Procedimento Preparatório, e considerando a existência 
de diligências pendentes de conclusão a exigir o prosseguimento do feito, converto o presente PROCEDIMENTO PREPA-
RATÓRIO N° IDEA 003.9.427199/2022 em INQUÉRITO CIVIL, na forma do artigo 2º, §7º da Resolução nº 23 do CNMP e 
artigo 26, §3º da Resolução 11/2022 do OECP do MP/BA, mantendo o mesmo objeto já fi xado na Portaria inaugural do Pro-
cedimento Preparatório, qual seja apurar possível lesão ao erário decorrente do uso do veículo de placa policial RCU4A64 
da frota do município de Euclides da Cunha para fi ns particulares, ato possivelmente improbo, conforme prevê o artigo 10, 
incisos IX e XII da Lei n.º 8.429, em benefício de fi lho(s) de H. F. C. DE S..
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 13 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º, IV da 
Resolução nº 174/2017 do CNMP e art. 50, V da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCE-
DIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.299822/2022
Origem: Conversão de Notícia de Fato tombada sob o mesmo n° IDEA
Data de Instauração: 13 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar a situação funcional da servidora Érica Almeida da Silva junto à Secretaria Municipal de Saúde de 
Euclides da Cunha
Interessados: Município de Euclides da Cunha-BA e Érica Almeida da Silva
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 13 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a prorroga-
ção de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 056.9.103305/2022, instaurado com o fi to de verifi car a ocorrência de 
suposta poluição atmosférica causada pelo funcionamento, sem licença dos órgãos ambientais competentes e estrutura interna 
precária, da Casa de Farinha, situada no Povoado Caldeirão dos Vaqueiros, zona rural de Cansanção.
Cansanção, 22 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Considerando que já se esgotaram os prazos de prorrogação do Procedimento Preparatório, e considerando a existência de 
diligências pendentes de conclusão a exigir o prosseguimento do feito, converto o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
N° IDEA 681.9.180182/2022 em INQUÉRITO CIVIL, na forma do artigo 2º, §7º da Resolução nº 23 do CNMP e artigo 26, §3º da 
Resolução 11/2022 do OECP do MP/BA, mantendo o mesmo objeto já fi xado na Portaria inaugural do Procedimento Preparató-
rio, qual seja e apurar a ocorrência de possíveis atos de improbidade administrativa consistentes em descumprimento de jornada 
de trabalho pela servidora LEIDIMAR PEREIRA DE ANDRADE, de Quijingue.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 14 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Considerando que já se esgotaram os prazos de prorrogação do Procedimento Preparatório, e considerando a existência de dili-
gências pendentes de conclusão a exigir o prosseguimento do feito, converto o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 
IDEA 003.9.372421/2021 em INQUÉRITO CIVIL, na forma do artigo 2º, §7º da Resolução nº 23 do CNMP e artigo 26, §3º da Re-
solução 11/2022 do OECP do MP/BA, mantendo o mesmo objeto já fi xado na Portaria inaugural do Procedimento Preparatório, 
qual seja apurar a ocorrência de possíveis atos de improbidade administrativa consistentes em acumulação irregular de funções 
públicas e descumprimento de jornada de trabalho pela servidora ARIGÉSICA ANDRADE MOURA, de Quijingue.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 14 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA.   
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 647.9.55193/2024  
ARÉA: Infância e Juventude.  
DATA INSTAURAÇÃO: 20/02/2024.  
ASSUNTO: Fiscalizar a composição, funcionamento e efi ciência do CMDCA de ITAGIMIRIM, bem como o atual estágio de 
alimentação e utilização de eventuais verbas constantes no FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLES-
CENTES (FIA) de ITAGIMIRIM.

Eunápolis, 22 de fevereiro de 2024. 

RODRIGO RUBIALE  
Promotor de Justiça 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 014/2024 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, com lastro no Art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público – CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de apresentação de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foram promovidos os ARQUI-
VAMENTO das Notícia de Fato abaixo relacionadas:  

Nº IDEA Assunto Parte Fundamentação 

647.9.395108/2023 
Tratamento médico-hospitalar > 
Cirurgia > Eletiva  

Douglas Gonçalves de 
Almeida. 

art. 4º, inciso I, da Resolução CNMP nº 
174, de 4 de julho de 2017 . 

Eunápolis, 21 de fevereiro de 2024. 
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça
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6ª PJ-Eunápolis/BA 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
EDITAL Nº 015/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, atendendo ao teor do art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, 
por 90 dias, do prazo para conclusão da Notícia de Fato subscrita, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de 
diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução.  

Nº IDEA Partes Assunto 

647.9.22488/2024 
SAMU;
HOSPITAL REGIONAL DE EUNÁPOLIS. 

FLUXO DE ATENDIMENTO DE PACIENTES . 

 
Eunápolis, 22 de fevereiro de 2024.  
Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça Titular

6ª PJ-Eunápolis 

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Victor Teixeira Santana, no exercício das ativi-
dades junto a Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, na forma do art. 4° da Resolução n° 174/2017, do CNMP, comunica 
aos possíveis interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação deste edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 05/2024 (008.9.744/2024), instaurada para verifi car suposta in-
terrupção no fornecimento de energia elétrica no povoado da Cajá, no município de Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 16 de fevereiro de 2024.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

EDITAL 136/2024/SP-FSA/21ªPJ – IDEA 003.9.222217/2020
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º da Res. CNMP n. 23/2007, com data retroativa ao vencimento, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas no Inquérito Civil supramencionado.
Feira de Santana, 15 de fevereiro de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Cidadania
PA IDEA nº 258.9.326523/2023
Objeto: Acompanhar a narrativa encaminhada o pelo Conselho Tutelar de Santa Bárbara/BA relatando situação referente a crian-
ça J. L. V. da S., tem sensibilidade auditiva a sons altos e ruídos, entre outras características atípicas e que está tendo crises 
constantes devido a utilização de aparelhos sonoros no Bar do Jorge.
Data de Instauração: 22.02.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 16/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 716.9.172777/2023
ARQUIVAMENTO
A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da notícia de fato em epígrafe, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, e remetida para o endereço eletrônico ipira@mpba.mp.br.
Ipirá/BA, 22 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)
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EDITAL 133/2024/SP-FSA/21ªPJ – IDEA 596.9.125769/2020
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º da Res. CNMP n. 23/2007, com data retroativa ao vencimento, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas no Inquérito Civil supramencionado.
Feira de Santana, 14 de fevereiro de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

EDITAL 122/2024* – IDEA 596.9.310758/2022 - ARQUIVAMENTO
A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, resolve COMUNICAR o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Administrativo IDEA nº 596.9.310758/2022, 
instaurado com o fi to de apurar suposta falta de insumo para tratamento de pessoas com doença falciforme no Município de Feira 
de Santana.
Feira de Santana, 07 de fevereiro de 2024.
AUDO DA SILVA RODRIGUES
Promotor de Justiça

*Republicado por haver incorreções
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 028/2024
IDEA nº 323.9.449222/2023 3
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, resolve Arquivar a presente notícia de fato, a seguir, em conformidade com o disposto no art. 4º, III, da Reso-
lução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; por meio deste Edital, NOTIFICA a quem interessar, o ARQUI-
VAMENTO da Notícia de Fato - IDEA nº 323.9.449222/2023, facultando-lhe vista dos autos e apresentação de recurso no prazo 
de 10 (dez) dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@
mpba.mp.br).
Irará/BA,22 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 30/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 716.9.321563/2023
PRORROGAÇÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições, consideran-
do-se a ausência de respostas no prazo fi xado, conforme certidão, bem como a imprescindibilidade das informações preliminares 
requeridas, com fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, PRORROGA por noventa dias o prazo desta notícia de fato.
Ipirá/BA, 19 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 015/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.504904/2022
PRORROGAÇÃO
A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, considerando-se a ausência de respostas no prazo fi xado, conforme certidão, bem como a imprescindibilidade 
das informações preliminares requeridas, com fundamento no art. 11 da Resolução 174 do CNMP, PRORROGA o prazo deste 
Procedimento Administrativo.
Ipirá/BA, 19 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)

EDITAL N.º 001/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 003.9.490554/2022
ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica, ao REPRESENTANTE e a quem possa interessar, o arquivamento da notícia de fato em 
epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, que deve ser remetido para o endereço eletrônico ipira@mpba.mp.br, 
no prazo de 10 (dez) dias.
Feira de Santana para Ipirá/BA, 21 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
(substituição)
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ
EDITAL N.º 31/2024
Conversão de Notícia de fato em Procedimento Administrativo
Área: Educação
IDEA: 716.9.502072/2023
PORTARIA Nº ID MP 17087307
Objeto: acompanhar o efetivo cumprimento de carga horária legal em face do ano letivo 2024 da rede de educação municipal da 
cidade de Ipirá/Bahia.
Data de Instauração: 05/02/2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 32/2024 - ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ipirá, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, o arquivamento de Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.408360/2022 que apurou supostas irregularidades na 
estrutura de cargos e funções da guarda municipal de Pintadas/Bahia.
Ipirá/BA, 21 de fevereiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 279.9.403956/2023
O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados o ARQUIVAMEN-
TO da Notícia de Fato nº 279.9.403956/2023, instaurada a partir de denúncia sigilosa feita à Central de Atendimento ao Cidadão, 
cujo teor relata a eventual prática de irregularidades na eleição dos Conselheiros Tutelares do município de Antônio Cardoso para 
o quadriênio 2024-2028.
Santo Estêvão-BA, 21 de fevereiro de 2024.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 279.9.58252/2023
O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento Administrativo nº 279.9.58252/2023, instaurado para acompanhar o processo unifi cado de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar do município de Antônio Cardoso/BA – quadriênio 2024-2028.
Santo Estêvão-BA, 21 de fevereiro de 2024.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 596.9.18166/2020.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art.9º da Lei Nº 7.347/85, 
e do artigo 10 da Resolução nº 023/2007 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento ti-
verem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 596.9.18166/2020, instaurado para apurar 
denúncia formulada pelo Sr. Rogério Gutemberg, exclusivamente quanto à alegação de que teria ocorrido comprometimento do 
lençol freático em decorrência da construção do empreendimento Shopping Popular, no Município de Feira de Santana - BA, cujos 
autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 20 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão do Procedimento Preparatório 003.9.60664/2023.
A Excelentíssima Doutora Tatyane Miranda Caires, Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi, com fundamento 
nos arts. 129, vi, da constituição federal, 8º, §1º, da lei federal nº 7.347/85, 26, i, “b”, da lei federal nº 8.625/93 e 73, i, “b”, da lei comple-
mentar estadual nº 11/96, e art. 26, § 1º, da resolução 11/2022, do OECP, do MPBA, comunica aos interessados, que foi prorrogado, 
por mais 90 (noventa) dias, o prazo de conclusão do Procedimento Preparatório 003.9.60664/2023, em trâmite nesta 1ª promotoria de 
Justiça de Guanambi, visando apurar supostas irregularidades praticadas pelo Município de Pindaí/BA na DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 011/2023, Processo nº 040/2023, contratando a VHS TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 49.141.778/0001-00, pelo valor 
mensal de R$ 214.673,63 (duzentos e catorze mil, seiscentos e setenta e três reais e sessenta e três centavos).

Guanambi, 22 de fevereiro de 2024.

Tatyane Miranda Caires
Promotora de Justiça
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM 
GUANAMBI

Comunicação de Prorrogação de Prazos de Inquéritos Civis
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotoria de Justiça de Especializada em Meio Ambiente, de 
âmbito regional, com sede em Guanambi, no uso de suas atribuições legais, promovo, à vista da imprescindibilidade da realiza-
ção ou conclusão de diligências, a prorrogação do prazo de tramitação dos inquéritos civis, abaixo relacionados, por mais 1 (um) 
ano (art. 9º, caput, da Resolução CNMP nº 23/2007):

Nº IDEA - DATA - CLASSE - ASSUNTO
003.9.244063/2021 21/02/2024 - Inquérito Civil - Flora
003.9.136025/2021 21/02/2024 - Inquérito Civil - Flora
003.9.244012/2021 21/02/2024 - Inquérito Civil - Flora
003.9.243995/2021 21/02/2024 - Inquérito Civil - Flora
003.9.244032/2021 21/02/2024 - Inquérito Civil - Flora

Guanambi, 22 de fevereiro de 2024.

Jailson Trindade Neves
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Ilhéus
IDEA: 001.9.59153/2024
Tipo: Procedimento Administrativo
Data da instauração/conversão: 22/02/2024
Objeto: Acompanhar a efetivação da Lei Municipal nº 4.249/2024, que dispõe sobre a regulamentação da Família Acolhedora 
e sobre a implantação de bolsa-auxílio para o acolhimento de crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, 
inseridas no serviço de acolhimento e dá outras providências
Promotora de Justiça: Maria Amélia Sampaio Góes

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS-BA EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS - BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão 
do Procedimento Administrativo 594.9.82775/2019, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174 do CNMP.
Canavieiras/BA, 15/02/2024
Alice Koerich Inácio
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

Área: Meio Ambiente 
Edital  nº 598.9.197954/2018-PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 
A Promotoria Especializada em Meio Ambiente, de âmbito Regional, com sede na Comarca de Juazeiro - BA, por intermédio da 
Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 41 da RESOLU-
ÇÃO Nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a 
PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito Civil epigrafado, que tem como objetivo promover 
a proteção da comunidade tradicional de fundo de pasto “FARTURA”, localizada no Município de Sento Sé/BA, considerando que 
ainda restam diligências a serem realizadas . 
Juazeiro, 15 de fevereiro de 2024. 
Heline Esteves Alves 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA 003.9.413535/2023 
A13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, em observância ao Art. 28 do Código de Processo Penal Brasileiro, COMUNICA aos Srs. ANDERSON DOS SAN-
TOS SOUZA e EMERSON DOS SANTOS SOUZA, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial Militar - CORREG- IPM- 3642-2023-
03-17, o qual tem como objeto suposto abuso de autoridade, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 
(trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 22 de fevereiro de 2024. 
Joseane Mendes Nunes 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
N° IDEA 598.9.466093/2023  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA torna público o ato fi nalístico a seguir: 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que a PCD fora devidamente inserida na RAPS do município de Juazeiro/BA, não havendo novas 
medidas extrajudiciais ou judiciais a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça de Pessoas com Defi ciência, promove-se o AR-
QUIVAMENTO do Procedimento Administrativo N.º IDEA 598.9.466093/2023 instaurado para a proteção do direito indisponível do 
(a) Sr. (a) C.M.S.*, após recebimento da Comunicação de Alta psiquiatra encaminhada pelo o Hospital Psiquiátrico Nossa Senhora 
de Fátima; e comunica aos interessados que o prazo para recurso em face da decisão é de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 55 
da RESOLUÇÃO n° 11, DE 11 DE ABRIL DE 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia. 
*Sigilo, nos termos do inciso II, do artigo 5º, da Lei 13709/2018. 
Juazeiro/BA, 21 de fevereiro de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº: 598.9.54847/2024 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.54847/2024, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual interposi-
ção de recurso em face do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias. 
Juazeiro-BA, em 21 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

NF IDEA Nº 706.9.13964/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 16/01/2024
OBJETO: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada pela criança K. S. J.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais refe-
rentes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros que permitam 
aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a promover qualquer 
medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.
Porto Seguro, 20 de fevereiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia
IDEA nº 003.9.362935/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria de 
Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado através de uma denúncia anônima relatando 
sobre falta de carros na atual gestão da prefeitura do município de Canápolis.
Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia
IDEA nº 003.9.260577/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria de 
Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado através de uma denúncia anônima relatando 
sobre a ocorrência de várias irregularidades na atual prefeitura do município de Canápolis.
Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia
IDEA nº 003.9.192844/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para 
que, no prazo de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando docu-
mentos que estejam a seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento 
no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado através 
de uma denúncia anônima relatando sobre as irregularidades nas licitações na atual gestão no município de Canápolis.
Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 003.9.362935/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atri-
buições legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa 
dias), a contar desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.362935/2021 em face da necessidade de colher maiores 
informações.
Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 003.9.260577/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atri-
buições legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa 
dias), a contar desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.260577/2022 em face da necessidade de colher maiores 
informações.
Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana 
IDEA nº 003.9.192844/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atri-
buições legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa dias), a 
contar desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.192844/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.
Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana
IDEA nº 306.9.114599/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA comunica aos eventuais interessados, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 306.9.114599/2017, para querendo, interpor recurso, com as 
devidas razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). 

Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024.  

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana
IDEA nº 270.9.421495/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 270.9.421495/2022, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, 
no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). 

Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024.  

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana
IDEA nº 270.9.156518/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 270.9.156518/2019, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, 
no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). 

Santana/BA, 22 de fevereiro de 2024.  

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.204036/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 07/03/2025 pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.204036/2019.

Santo Antônio de Jesus, 15 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: CURADORIA DOS IDOSOS
EDITAL 016/2024 – 2ª PJN

Comunicação de Arquivamento da Procedimento Administrativo nº 190.9.350958/2011

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
segundo, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do parágrafo quarto do artigo 16 da Resolução 
nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados 
acerca da decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.350958/2021, que realizou o acompanhamento de 
suposta situação de risco vivenciada pelo idoso A C de S.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.

Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria 
Processual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio 
eletrônico nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 22 de fevereiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça
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Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE

EDITAL 017/2024 – 2ª PJN
Comunicação de Arquivamento da Procedimento Administrativo nº 190.9.329073/2011

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
segundo, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do parágrafo quarto do artigo 16 da Resolução 
nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados 
acerca da decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.329073/2021, que realizou o acompanhamento e a 
fi scalização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Muniz Ferreira.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.

Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria 
Processual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio 
eletrônico nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 22 de fevereiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Portaria nº 03/2024
Área: Infância e Juventude
Instauração do Procedimento Administrativo nº 190.9.357018/2023

Objeto: Artigos 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 72 e 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96. Acompanhar e documentar as diligências adotas no acompanhamento da situação de vulnera-
bilidade experienciada pelo infante M.E.P.B.

Data de Instauração: 03 de fevereiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Portaria nº 05/2024
Área: Infância e Juventude
Instauração do Procedimento Administrativo nº 190.9.267598/2023
Objeto: Artigos 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 72 e 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96. acompanhar e documentar as diligências adotas no acompanhamento da situação de vulnera-
bilidade experienciada pelo infante J.A.S.F.
Data de Instauração: 03 de fevereiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

ORIGEM: 3° PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ

EDITAL 027/2024 – 3ª PJN
Portaria: 07/2024

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL EM INQUÉRITO CIVIL

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições ins-
titucionais, nos termos do art. 26 da Resolução OECPJ n.º 11/2022, comunica a conversão do Procedimento Preparatório 
190.9.62217/2023, que objetiva suprir a omissão inconstitucional perpetuada pelo Poder Público do Município de Nazaré quanto 
a disciplina de reserva de vagas para população negra nos concursos públicos e processos seletivos para provimento de pessoal 
no âmbito da Administração Pública.
Data de Instauração: 07 de fevereiro de 2024.
Nazaré, 21 de fevereiro de 2024.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 028/2024

COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no exercício de suas atribuições 
legais, na forma do art. 54, caput, da Resolução OECPJ 11/2022, comunica ao noticiante anônimo e a todos os interessados 
acerca da Promoção de Arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.499484/2023, instaurado para acompanhar TAC 
referente à poluição sonora em estabelecimento denominado BAR DA LIA, em Nazaré-BA. 
 Nazaré, 22 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

ORIGEM: 3° PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ

EDITAL 029/2024 – 3ª PJN

Portaria: 09/2024
 CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institu-
cionais, nos termos dos arts. 129, III, VI, VIII e IX, da Constituição Federal; 138, III e VI, da Constituição do Estado da Bahia; 25, 
IV, da Lei 8.625/1993; e 72, IV, da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia, comunica ao noticiante anônimo e a todos os 
interessados, acerca da conversão da Notícia de Fato 003.9.349184/2023 em Procedimento preparatório de Inquérito Civil, que 
tem como objeto de apurar as medidas adotadas pelo poder público para combater a construção irregular em área pública na 
região da Coreia no município de Nazaré.
 Data de Instauração: 20 de fevereiro de 2024

Nazaré, 22 de fevereiro de 2024.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 030/2024
 COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no exercício de suas atribuições 
legais, na forma do art. 54, caput, da Resolução OECPJ 11/2022, comunica a todos os interessados acerca da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.260680/2022, instaurado para acompanhar a situação de vulnerabilidade 
imposta ao Sr. M.D.S., diagnosticado com quadro de dependência de álcool. 
 Nazaré, 22 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 031/2023 – 3ª PJN

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institucio-
nais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo 190.9.313118/2021, que o tem como objeto acompanhar as ações realizadas pelo Município de Salinas da Marga-
rida para suprir as carências dos profi ssionais neuropediatra e psicólogo, a fi m de garantir o tratamento integral às pessoas que 
necessitam dos serviços dos respectivos profi ssionais especializados. 

Nazaré, 22 de fevereiro de 2024.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça 
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.2629/2024 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.2629/2024, no 
âmbito da 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, disponível através de 
solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 22 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.38619/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.38619/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 01/06/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 22 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA-BA

CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

IDEA: 187.9.410712/2023

DATA DA CONVERSÃO: 07/02/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, por intermédio de sua Promotora de Justiça, no exercício de suas atribuições 
legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 187.9.4107712/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, que tem por objeto apurar situação de vulnerabilidade de pessoa portadora de defi ci-
ência mental.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.509/2024

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.509/2024 por mais 71 (setenta e um) dias, com previsão de término até 02/05/2024, diante da necessidade de 
colheita de informações preliminares imprescindíveis ao exame do caso.

Santo Antônio de Jesus, 22 de fevereiro de 2024.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA
Promotor de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 025/2023 – 3ªPJCDA

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º da Resolução CNMP Nº 174/2017, vem tornar público que foi determinada 
a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 678.9.8547/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo 
em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclusão acerca da instauração de procedimento próprio.

Cruz das Almas/BA, 20 de fevereiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça Titular

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA IDEA 268.9.57853/2024

ÁREA: INFÂNCIA
DATA DA INSTAURAÇÃO: 21/02/2024
PORTARIA 06/2024
OBJETO: Acompanhamento da formação continuada dos novos membros do Conselho Tutelar do município de ELÍSIO MEDRA-
DO/BA. 

Publique-se

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA IDEA 268.9.57844/2024

ÁREA: INFÂNCIA
DATA DA INSTAURAÇÃO: 21/02/2024
PORTARIA 05/2024
OBJETO: Acompanhamento da formação continuada dos novos membros do Conselho Tutelar do município de ITATIM. 

Publique-se

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA IDEA 268.9.57833/2024

ÁREA: INFÂNCIA
DATA DA INSTAURAÇÃO: 21/02/2024
PORTARIA 04/2024
OBJETO: Acompanhamento da formação continuada dos novos membros do Conselho Tutelar do município de SANTA TERE-
SINHA. 

Publique-se

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.349314/2023
ÁREA: INFÂNCIA
DATA DA INSTAURAÇÃO: 3/01/2024

PORTARIA 01/2024
OBJETO: Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis, visando contribuir para a apuração da 
situação de fornecimento de transporte escolar aos infantes Pedro dos Santos Pires e Aylla Sabrine Pires Pereira. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

EDITAL 12/2024 ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO Nº 268.9.237523/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do deve de ofício do 
Conselho Tutelar de Elísio Medrado, COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
Nº 268.9.237523/2023 no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, dispo-
nível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: santa.terezinha@mpba.mp.br 

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado. 
Santa Teresinha-BA, 22 de fevereiro de 2024. 
Publique-se. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

EDITAL 13/2024 ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO Nº 268.9.432920/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do deve de ofício 
do Conselho Tutelar de Santa Teresinha, COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fatovo Nº 
268.9.432920/2023 no âmbito da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, disponível 
através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: santa.terezinha@mpba.mp.br 
Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado. 
Santa Teresinha-BA, 22 de fevereiro de 2024. 
Publique-se. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.498133/2023
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.498133/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 06/05/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 06 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DO RECONCAVO SUL 

EDITAL PRORROGAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.119123/2023
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA REGIONAL AMBIENTAL DO RECONCAVO SUL, o uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, 
COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Administrativo 600.9.119123/2023, 
tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 22 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.23199/2024
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministé-
rio Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 600.9.23199/2024, 
tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 22 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 014/2024 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  
IDEA 152.9.143023/2017  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 44 da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do MPBA e art. 2º, § 7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edi-
tal, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO autuado sob 
o IDEA n° 152.9.143023/2017, que visava apurar a ocorrência de possível prática de improbidade administrativa supostamente 
perpetrada por F.B.S, que, durante a assunção ao cargo de prefeito interino do Município de Lençóis (01.01.2017-11.07.2017), 
teria distribuído informativo da prefeitura com informações publicitárias de promoção pessoal, de forma a violar princípios da 
administração pública 

Lençóis, 22 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça

EDITAL 015/2024 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  
IDEA 152.0.153643/2016  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 44 da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do MPBA e art. 2º, § 7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edi-
tal, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO autuado sob 
o IDEA n° 152.0.153643/2016, que visava apurar supostas irregularidades no serviço de saúde do Município de Lençóis/Ba.

Lençóis, 22 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça

EDITAL 016/2024 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  
IDEA 152.0.81229/2016 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 44 da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do MPBA e art. 2º, § 7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO autuado 
sob o IDEA n° 152.0.81229/2016, que visava apurar supostas irregularidades ocorridas no dispêndio de recursos públicos na 
organização dos festejos juninos de 2014.

Lençóis, 22 de fevereiro de 2024 
GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça

EDITAL 017/2024 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  
IDEA 152.0.29340/2015  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 44 da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do MPBA e art. 2º, § 7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO autuado 
sob o IDEA n° 152.0.29340/2015, que visava apurar a ocorrência de suposto ato de improbidade administrativa consistente 
na contratação pela Prefeitura Municipal de Lençóis-BA, durante o exercício fi nanceiro de 2012, dos serviços do Sr. JSM para 
confecção de 200 (duzentos) uniformes infantis.

Lençóis, 22 de fevereiro de 2024 

GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES  
Promotor de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.516 - Disponibilização: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 489

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a instauração PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS IDEA nº 218.9.53089/2024 que tem como objeto acompanhar as ações de enfrentamento às arboviroses (dengue, 
zika vírus e chikungunya) no município de Piatã. 

TIPO DO PROCEDIMENTO Procedimento Administrativo para acompanhamento de política pública

FUNDAMENTO LEGAL Art. 6º e 196 da Constituição Federal. 

DESCRIÇÃO DO FATO OBJE-
TO DESTE PROCEDIMENTO

Acompanhar as ações de enfrentamento às arboviroses (den-
gue, zika vírus e chikungunya) no município de Piatã. 

INVESTIGADO Inexistente

NOTICIANTE Inexistente

 
Piatã/BA, 22 de fevereiro de 2024. 
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a instauração PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS IDEA nº 218.9.53219/2024 que tem como objeto acompanhar as ações de enfrentamento às arboviroses (dengue, 
zika vírus e chikungunya) no município de Abaíra. 

TIPO DO PROCEDIMENTO Procedimento Administrativo para acompanhamento de política pública

FUNDAMENTO LEGAL Art. 6º e 196 da Constituição Federal.

DESCRIÇÃO DO FATO OBJE-
TO DESTE PROCEDIMENTO

Acompanhar as ações de enfrentamento às arboviroses (den-
gue, zika vírus e chikungunya) no município de Abaíra.

INVESTIGADO Inexistente 

NOTICIANTE Inexistente 

 
Piatã/BA, 22 de fevereiro de 2024. 
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a instauração PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS IDEA nº 218.9.53167/2024 que tem como objeto acompanhar as ações de enfrentamento às arboviroses (dengue, 
zika vírus e chikungunya) no município de Boninal. 

TIPO DO PROCEDIMENTO Procedimento Administrativo para acompanhamento de política pública

FUNDAMENTO LEGAL Art. 6º e 196 da Constituição Federal. 

DESCRIÇÃO DO FATO OBJE-
TO DESTE PROCEDIMENTO

Acompanhar as ações de enfrentamento às arboviroses (den-
gue, zika vírus e chikungunya) no município de Boninal 

INVESTIGADO  Inexistente 

NOTICIANTE Inexistente 

 
Piatã/BA, 22 de fevereiro de 2024.
José Coelho Neto 
Promotor de Justiça em Substituição 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Autos n° 592.9.84144/2020
Inquérito Civil 

EDITAL N° 14/2024 

O Promotor de Justiça Titular da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como no 
art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.84144/2020, 
instaurado ao fi to de verifi car se havia algum vestígio de superfaturamento ou direcionamento irregular de recurso público na 
execução do contrato fi rmado entre o Município de Andorinha e a empresa “Leonel Barbosa Rocha” nos limites da dispensa de 
licitação identifi cada sob o n° 0151/2020. Em virtude da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquiva-
mento, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, colegitimados ou não, apresentar razões escritas ou 
juntar documentos, os quais serão colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei. 

21 de fevereiro de 2024. 

RUI GOMES SANCHES JÚNIOR 
Promotor de Justiça Titular

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 
Extrato de arquivamento de procedimento extrajudicial 
Autos n° 592.9.368987/2023 
Classe: Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
Objeto: apurar situação de irregularidade na prestação individual do serviço público de saúde 
Interessado: SERGIO MANOEL BONFIM 
Data do arquivamento: 22/02/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de Procedimento Administrativo – IDEA nº 109.9.8039/2022

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, considerando 
o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, à 
vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da 
presente data.

Itiúba, 14 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.183603/2017
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 15, II, da 
Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos 
quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 
(dez) dias, com protocolo para o endereço eletrônico: secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento Da Notícia de Fato IDEA 
nº 712.9.183603/2017, instaurada para averiguar a criação irregular de pássaros silvestres em gaiolas.
Serrinha/Ba, 15 de fevereiro de 2024.
LETÍCIA CAMPOS BAIRD
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.8431/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, conforme autoriza a Resolução do 
OECP-MPBA nº11/2022, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.8431/2024, 
por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento diligências.
Serrinha/Ba, 22 de fevereiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.4301/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 3, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.4301/2024, por 
mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento diligências.
Serrinha/Ba, 15 de fevereiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.3754/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 3, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.3754/2024, por 
mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento diligências.
Serrinha/Ba, 14 de fevereiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.155691/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos pos-
sam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, 
com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 712.9.155691/2023, que 
tem como objeto apurar situação de risco/vulnerabilidade da pessoa com defi ciência Lucineide.
Serrinha/Ba, 22 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.222048/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos pos-
sam interessar, a prorrogação de prazo para conclusão do Procedimento IDEA nº 712.9.222048/2023, que tem como objeto su-
posta omissão na regulação da pessoa idosa MADALENA NUNES BRITO.
Serrinha/Ba, 22 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.269164/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos pos-
sam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, 
com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 712.9.269164/2023, que 
tem como objeto suposta omissão na regulação da pessoa idosa Antonieta Pereira dos Santos.
Serrinha/Ba, 22 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 238.9.377215/2021
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 27 e seguin-
tes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do INQUÉRITO CIVIL, que tem como objeto apurar a possível 
prática de ato de improbidade administrativa pelo ex-prefeito Erivaldo Carvalho Soares, e pela empresa J G da Silva Construções 
Eireli, em razão de irregularidades na execução do contrato n° 362/2020 (procedimento licitatório tomada de preços n° 003/2020).
Queimadas, 22 de fevereiro de 2024.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça em exercício de substituição
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL N. 238.9.232900/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos da Resolução n. 
11/2022, do OECPJ do MPBA, comunica a instauração do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL em epígrafe, que 
tem como objeto apurar a possível prática do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal, em desfavor do recém-nascido 
de DAYANE VIANA DE SOUZA.
Queimadas, 22 de fevereiro de 2024.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça em exercício de substituição
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – IDEA 003.9.93400/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição, que a este subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, parágrafo 4º, inciso I, da Resolução nº 174/17, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, comunica a todos quantos possam interessar, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
003.9.93400/2023, instaurada para apurar o estado de conservação de praça pública situada na localidade do Poço Grande.
Araci/Ba, 05 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
IDEA 015.0.100829/2012.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição, que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos art. 44, da Resolução n. 11/2022 do MPBA, comunica a todos quantos possam interessar, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório - IDEA 015.0.100829/2012, instaurado com o fi to de apurar 
possível irregularidade na contratação de professores através de contratos de prestação de serviços, sem o necessário concurso 
público, bem como suposto pagamento de salário de magistério a pessoas que não exerciam a função.
Araci/Ba, 15 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 015.9.27932/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição, que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos no artigo 129, II, da Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Re-
solução 174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, a conversão da presente notícia de fato em presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para apurar suposta omissão do Município de Araci no fornecimento de medicamentos e 
materiais necessários ao tratamento da criança A.R.S.
Araci/Ba, 20 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 696.9.493541/2023
Objeto: Suposto Crime Cometido em face de D.B.A. DO R
Interessados (as): D.B.A. DO R

Candeias, 21/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO – 5ª PJSF 
IDEA nº 709.9.24458/2024 
EDITAL Nº 07/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, observando o disposto no art. 4º, caput, inciso III, § 1º, da Resolução n. 174/2017 – CNMP, vem, por 
meio deste Edital, comunicar aos interessados o INDEFERIMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 
709.9.24458/2024, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas de forma pre-
sencial ou através do endereço eletrônico 5pj.simoesfi lho@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Simões Filho, 23 de fevereiro de 2024.

Marcelo Miranda Braga 
Promotor de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 331.0.60013/2014  
Área:Crime 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo 331.0.60013/2014  
  
Terra Nova/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça  
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 331.0.465768/2023 
Área: Infância e Juventude 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo 331.0.465768/2023 
  
Terra Nova/BA, 05 de fevereiro de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
 Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 331.9.29702/2023 
Área: Saúde 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo331.9.29702/2023 
  
Terra Nova/BA, 05 de fevereiro de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça  
  
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO   
 Notícia de Fato Nº IDEA N° : 003.9.502317/2023 
Área: Moralidade Administrativa  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento do Procedimento Administrativo331.9.29702/2023 
  
Terra Nova/BA, 05 de fevereiro de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

Edital
IDEA nº 723.9.189438/2017 
COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.189438/2017.
Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.52173/2017 
COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.52173/2017.
Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU – BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 54, c/c art. 15, caput, IV, ambos da Resolução 11/2022 do OECP do Ministério Público 
do Estado da Bahia, COMUNICA AOS INTERESSADOS, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso no prazo 
de 10 dias, o arquivamento do Procedimento Administrativo – IDEA nº 723.9.167632/2017, instaurado em 31 de março de 2020, 
com o objetivo de promover as diligências que se afi gurarem necessárias, oportunamente, para acompanhamento da situação 
da adolescente A B F, nascida em 19 de agosto de 2002, fi lha de N A DE O, quanto à reintegração familiar 
Itamaraju/BA, 21 de janeiro de 2024. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 
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EDITAL Nº 12/2024

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: 2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 185.9.35509/2018
Objeto: apurar suposto risco de incêndio na Escola Municipal Machado Boa Ventura, o qual estaria submetendo crianças e ado-
lescentes a perigo iminente, uma vez que teriam ocorrido dois princípios de incêndio no estabelecimento e face ao constante 
vazamento de gás (GLP) do fogão da escola. 
Representante: CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE ITABATÃ/BA 
Representado: MUNICÍPIO DE MUCURI/BA 

Mucuri, 22 de fevereiro de 2024

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU
Área: Consumidor
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no 
art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a 
quem possa interessar o ARQUIVAMENTO da notícia de fato IDEA nº003.9.335408.2023, inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico eliene@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“003.9.335408.2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Eunápolis/BA, 20 de fevereiro de 2024. 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 023/2024

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

Portaria-IDEA Nº 003.9.32240/2021
Origem: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 9.605/98
Interessado(a): Márcia de Jesus;
Objeto: Apurar suposta conduta ilícita praticada pela comerciante local responsável pela Peixaria El’Shaday que deixou de decla-
rar o estoque de peixes da espécie robalo no período de defeso.

BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL Nº 13/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA 3/2024
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 003.9.400545/2023
Objeto: Apurar suposta violação de princípios administrativos pela Prefeitura de Mucuri/BA, consubstanciadas na manutenção de 
funcionários “fantasmas”, pagamento de salários acima do teto, falta de registro de ponto, entre outras condutas; 
Enquadramento jurídico: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 8.429/92;
Origem: Representação formulada perante o portal de atendimento ao cidadão do MPBA 
Interessado: A sociedade.

Mucuri, 22 de fevereiro de 2024.

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor Substituto
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que ao fi nal subscreve, no uso de suas atri-
buições constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
relativo ao seguinte fato: 

OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta violação de princípios administrativos pela Prefeitura de Mucuri/BA, consubs-
tanciadas na manutenção de funcionários “fantasmas”, pagamento de salários acima do teto, falta de registro de ponto, entre 
outras condutas; 
INTERESSADO: Sociedade; 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 8.429/92;

ORIGEM: Representação formulada perante o portal de atendimento ao cidadão do MPBA Fica fi xado prazo de 90 (noventa) dias 
para conclusão do procedimento administrativo. Cumpra-se as diligências determinadas no despacho anexo. 

DESPACHO 

Cuida-se de Notícia de Fato, ora convertida em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, instaurada com escopo em apurar 
suposta violação de princípios administrativos pela Prefeitura de Mucuri/BA, consubstanciadas na manutenção de funcionários 
“fantasmas”, pagamento de salários acima do teto, falta de registro de ponto, entre outros, diante de indícios apresentados a 
partir de representação formulada por Allan Henrique Freire Pinto no Portal de Atendimento ao Cidadão do MPBA. Compulsando 
os autos, aduz o noticiante a existência de inúmeras irregularidades na folha de pagamento do município de Mucuri na folha de 
fevereiro/2023, tendo destacado inúmeros funcionários que receberiam valores incompatíveis com a legislação municipal, bem 
como alguns dos quais sequer exercem funções no município. 

Nesse sentido, considerando a imprescindibilidade das informações a fi m de subsidiar a atuação deste Órgão de Execução, bem 
como diante do prazo considerável de duração deste procedimento haja vista a determinação da Resolução n.º 174/2017 do 
CNMP, bem como da Resolução n.º 11/2022 do OECPJ/MPBA, que estabelecem o prazo de tramitação máximo de 120 (cento e 
vinte) dias para as Notícias de Fato, determino:

1. Que seja a presente Notícia de Fato convertida em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com prazo de 90 (noventa) dias de 
tramitação, notadamente a fi m de apurar suposta violação aos princípios que norteiam a administração pública no município de 
Mucuri/BA (objeto de tutela incluso nas atribuições do Ministério Público), nos termos dos arts. 1º, caput, e 2º, §4º, ambos da 
Resolução nº 23/2007 do CNMP c/c art. 26, caput, da Resolução nº 11/22 do OECPJ/MP-BA;

2. Expeça-se e publique-se a respectiva Portaria de Instauração de Procedimento Preparatório, com base no objeto a seguir 
delimitado nas diligências abaixo solicitadas, tudo nos termos do art. 27, caput, da Resolução nº 11/22 do OECPJ/MP-BA;

3. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Mucuri/BA, por intermédio de seu representante legal, com cópia da representação, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias, preste esclarecimentos sobre os fatos noticiados na presente representação, devendo, em 
especial, apresentar a documentação comprobatória pertinente a fi m de elucidar quanto à legalidade e regularidade dos paga-
mentos efetuados por este município, bem como para que esclareça o seguinte ponto:

a. Quais são/eram as atividades exercidas pelos servidores GISELE APARECIDA SEGURO GAZZINELLI, LUZINETE SOUTO 
DE SOUZA, IVANILSA CAETANO DE ALMEIDA, MARIA ANGELICA SILVEIRA DE SOUZA NUNES, JOCELIO OLIVEIRA BRI-
TO, SANDRO AKHENATON SULZ BARRO, devendo, ainda, esclarecer a base/fundamento legal de suas remunerações, espe-
cialmente diante de notícia de que estes se encontram incompatíveis com o teto remuneratório municipal, bem como para que 
comprove a efetiva contraprestação de seus serviços e para que encaminhe cópia dos termos de posse dos referidos servidores 
e/ou contratos que sejam fundamento de sua relação com o poder público, com a respectiva base legal;

4. Cientifi que-se a Procuradoria-Geral do Município de Mucuri/BA, por intermédio de seu representante legal, para que tenha ci-
ência da instauração do presente procedimento, bem como para que, querendo, apresente esclarecimentos acerca das condutas 
noticiadas; Após, regressem os autos à conclusão para providências e diligências eventualmente necessárias.
Mucuri/BA, data registrada no sistema. 

BERNARDO BARBOSA SARKIS 
Promotor de Justiça Substituto 

ORIGEM: Promotoria de Ibirapuã
PORTARIA IDEA: 003.9.493787/2023
CLASSE: Notícia de Fato
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRAPUÃ, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 129, II, da CRFB, da Resolução n.º 174/2017 do CNMP e da Resolução n.º 11/2022 do 
OECPJ-MPBA, comunica aos interessados o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato n.º 003.9.493787/2023, anônima, encami-
nhada via canal digital de atendimento deste Ministério Público, ressaltando a possibilidade de apresentação de recurso no prazo 
de 10 dias, nos termos do “caput” do artigo 16 da Resolução n.º 11/2022 acima referida.
Ibirapuã/BA, 21 de fevereiro de 2024.

João Batista Madeiro Neto 
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL Nº 11/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA 2/2024
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 185.9.139937/2023
Objeto: Acompanhar a demanda de saúde da paciente DEILZA MARIA MACHADO DA SILVA diante de supostos entraves criados 
pela Secretaria Municipal de Saúde para garantir seu tratamento médico e concessão de TFD. 
Enquadramento jurídico: Artigos 127, 129 e 196 da Constituição Federal;
Origem: Representação formulada nesta Promotoria 

Interessado: Deilza Maria Machado da Silva.

Mucuri, 22 de fevereiro de 2024.

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor Substituto

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, arts. 6º, inciso VII, e 7º, inciso 
I, da Lei Complementar nº 75/93, arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, e a Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:

OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar a demanda de saúde da paciente DEILZA MARIA MACHADO DA SILVA diante de 
supostos entraves criados pela Secretaria Municipal de Saúde para garantir seu tratamento médico e concessão de TFD; 

INTERESSADO: DEILZA MARIA MACHADO DA SILVA 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 127, 129 e 196 da Constituição Federal; ORIGEM Representação formulada nesta Pro-
motoria Fica fi xado prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo. Cumpra-se as diligências determinadas 
no despacho anexo. 

DESPACHO 
Trata-se de Notícia de Fato, ora convertida em Procedimento Administrativo, instaurada a partir do encaminhamento de laudos e 
demais documentos médicos referente à demanda de saúde da paciente DEILZA MARIA MACHADO DA SILVA, a qual necessita 
da realização de cirurgia diante de enfermidade no seu pé e tornozelo direito. 

Compulsando aos autos, verifi ca-se a ausência de informações ao tratamento de saúde da paciente Deilza Maria Machado da 
Silva. Ademais, tem-se que foram apresentados recentemente documentos que comprovam a necessidade de realização de 
tratamento médico na cidade de Itabuna/BA, sendo necessária a dispensação de transporte para que esta possa realizar as 
sessões de oxigenoterapia hiperbárica, oportunidade na qual comunicou a esta Promotoria de Justiça sua difi culdade em obter 
a concessão do TFD perante o município de Mucuri/BA.
Ante o exposto, tendo em vista o prazo considerável de duração deste procedimento sem que quaisquer medidas tenham sido 
adotadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Mucuri/BA, bem como diante da determinação da Resolução n.º 174/2017 do 
CNMP, bem como da Resolução n.º 11/2022 do OECPJ/MPBA, que estabelecem o prazo de tramitação máximo de 120 (cento 
e vinte) dias para as Notícias de Fato e diante da relevância temática da matéria que cuida de direito à saúde, é que determino: 

1. Que seja a presente Notícia de Fato convertida em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento da demanda 
de saúde da paciente, posto que direito individual indisponível (objeto de tutela incluso nas atribuições do Ministério Público), nos 
termos dos arts. 7º, caput, e 8º, inciso III, ambos da Resolução nº 174/2017 do CNMP c/c arts. 19, caput e 50, inciso IV, ambos 
da Resolução nº 11/22 do OECPJ/MP-BA;

2. Expeça-se e publique-se a respectiva Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo, com base no objeto acima de-
limitado, bem como diante das diligências abaixo solicitadas, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução nº 174/2017 do CNMP 
c/c art. 51, caput, da Resolução nº 11/22 do OECPJ/MP-BA;

3. Ofi cie-se a Secretaria Municipal de Saúde Mucuri/BA, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, tendo em vista sessão 
marcada para o dia 26 do presente mês (26/02/2024), preste esclarecimentos a esta Promotoria de Justiça acerca do acompa-
nhamento da paciente DEILZA MARIA MACHADO DA SILVA, especialmente no que tange à concessão de TFD para realização 
de tratamento médico na cidade de Itabuna, bem como em relação às demais demandas de saúde da paciente, dentre as quais 
destacam-se a necessidade de realização cirurgia/consulta com cirurgião plástico, devendo, ainda, encaminhar toda documenta-
ção comprobatória pertinente para corroborar com as suas alegações; Após o decurso do prazo, retornem os autos à conclusão 
e adoção das medidas cabíveis por este Órgão de Execução.

Mucuri/BA, data registrada no sistema.

BERNARDO BARBOSA SARKIS 
Promotor de Justiça Substituto 
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nº 708.9.509357/2023 – Portaria 191/2024.
Objeto: Acompanhar cumprimento das cláusulas dos termos de ajustamento de conduta celebrados com Jerônimo Moreira da 
Silva Neto e Newton Moreira da Silva. 
Data de Instauração: 19 de dezembro de 2023. 
Compromissário(s): Jerônimo Moreira da Silva Neto e Newton Moreira da Silva.

EDITAL n° 007/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE FREI-
TAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução n° 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados que o Inquérito Civil n° 003.0.152793/2008, que visa apu-
rar a ausência de averbação da reserva legal, danos causados em área de preservação permanente e exercício irregular de silvicultura no 
Sítio Rodiedy, situado em Nova Viçosa, pertencente a Rufi no Griff o Ribeiro, foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com o art. 26, § 5º, da 
mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que “até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar 
razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.
Teixeira de Freitas, 22 de fevereiro de 2024.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Edital - 019/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo

A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.276472/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento.
Valença, 22 de fevereiro de 2024.

Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça.

 PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA POÇÕES       
IDEA Nº: 707.9.275494/2023 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Poções/BA 
CLASSE: Extrajudiciais > Procedimentos do MP > Procedimento Administrativo > Procedimento Administrativo de tutela de interesses 
individuais indisponíveis (910033) 
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a vida > Homicídio simples (3370) 
Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle externo da atividade policial > Correção de ilegalidade e/ou melhoria 
da efi ciência policial (900064)   
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, ambos da Constituição Federal, 72, XIII e XVI, e 73, IV, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, V, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 7º e 8º, IV, ambos da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar apuração, por meio de Inquérito Policial no 
âmbito da Delegacia Territorial de Poções-BA, de suposta prática de delitos de homicídio contra Gustavo Rodrigues Santos, José Roberto 
Silva Gomes, Felipe de Brito Santos e Josman Palma Costa, por integrante(s) de guarnições da Polícia Militar, decorrente de ação policial. 
Poções, Bahia, 25 de janeiro de 2024.    
PEDRO ARAÚJO CASTRO 
Promotor de Justiça Designado 
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Objeto: Apurar suposto maus tratos a pessoas idosas abrigadas em instituição de longa permanência. 
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Parte: INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA DE IDOSO - ILPI - BATEIAS - VCA  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 


